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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MIINICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo no 02.08.00.2212026 - SEMED

Aos 19 dias do mês de janeiro do ano de2026, nesta cidade de ImperatizJM{,

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, procede-se à abertura do

presente Processo Administrativo, com a finalidade de viabilizar a locação de um imóvel

destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jardim Sumaré, visando atender

às demandas educacionais da Rede Pública Municipal de Ensino, na Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica, contendo capa, o presente termo de abertura e

oficio de autorização para contratação direta.

O presente Processo Administrativo é instruído com a documentação necessaria

à sua adequada formalizaçáo e regular tramitação, reunindo os elementos indispensáveis

à análise da demanda e à adoção das providências administrativas cabíveis. Para tanto,

procedeu-se à juntada sequencial dos seguintes documentos, que fundamentam e

orientam o desenvolvimento do feito:

1. Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo;

2. Documento de Formalizaçáo de Demanda;

3. Autuagão do Processo Administrativo.

Imperatriz-MA, 19 de janeiro de2026.

JAENY DA ROCHA VIEIRA

Financeiro SEMED
MatrÍcula: 853929

fb-
DA ROCHA VIEIRA

rÚcuul, N'85392-9



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MI]NICIPAL DE EDUCAÇÃO

OÍicio n" 1112026 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 19 de janeirc de2026

Sua Senhoria a Senhora
Genilza Sipião Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Assunto: Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo.

Senhora Secretária,

Considerando a necessidade de garantir a continuidade e a adequada prestação dos

serviços educacionais no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, especialmente no que

se refere ao atendimento da demanda da Extensão da EMEI Jardim Sumaré, vimos, por

meio deste, solicitar auto'izagáo de Vossa Senhoria para a abertura de Processo

Administrativo visando a locação de imóvel para funcionamento da referida Unidade de

Ensino.
Ressalta-se que a contratação observa rigorosamente os princípios que regem a

Administração Pública, notadamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, bem como o princípio da supremacia do interesse público e da

ôontinuidade do serviço público, assim como na Lei n" 14.13312021 e demais nonnas

aplicáveis ao processo de contratação.
Encaminhamos em anexo o Documento de Formalizaçáo de Demanda, contendo a

descrição do objeto, justificativa da necessidade, data prevista da demanda, justificativa da

ausência de alinhamento com o Plano de Contratação Anual, indicação da equipe de

planejamento e justific ativa da ausência de Estudo Técnico Preliminar.

Outrossim, informamos que hâ compatibilidade da contratação com os

instrumentos de planejamento orçamentário vigentes, quais sejam, a Lei Orçamentária Anual

(LOA), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
Diante do exposto, submetemos a presente solicitação à apreciação de Vossa

Seúoria, para análise e, se de acordo, a devida autorização para prosseguimento dos trâmites

administrativos.
Sem mais para o momento, votos de estima e consideração.

Respeitosamente

FRANCISCO SILVA DE OLIVEIRA
34171-l

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ no 06.074.091/0001-96' estabelecida na Rua

urbano santos, n" 1657, Bairro Juç:rra, cEP: 65.900.505,lmperatriz,/MA'

EÍrl: / /

AUTORIZO na forma da Lei
Em: 2026.

Secretária Municipal de Educação
Oliveira
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC IPAL DB IMPERATRI Z

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento a Lei 14.13312021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente, Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz, Documento de Formalização da

Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Objeto
Locação de um imóvel para o funcionamento da Extensão da EMEI Jardim Sumaré, visando

atender as necessidades da Educação Infantil, na Manutenção de Desenvolvimento da Educação

Básica.

Justificativa da Necessidade
A Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz/MA, no exercício de suas competências

instirucionais, tem como missão assegurar o pleno funcionamento das unidades de ensino da rede

pública municipal, garantindo condições adequadas para a oferta da educação básica, conforme

preconizado pela Constituição Federal de 1988, especialmente em seus arts. 205 e 211, que

ãstabelecem á educação como direito de todos e dever do Estado, bem como organizam o regime de

colaboração entre os entes federativos'
Nesse contexto, destaca-se que a educação constitui um dos pilares fundamentais para o

desenvolvimento social e econômico, sendo dever do Poder Público assegurar o acesso, a

permanência e a qualidade do ensino, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei no

Ó.Zg+t119A (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), pelo Plano Nacional de

Educação - PNE (Lei n' l3.OO5l2Ol4) e pelas normativas expedidas pelo Ministério da Educação

(MEC) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), que orientam quanto à garantia de padrão

mínimo de qualidade, infraestrutura adequada e ampliação da oferta de vagas na educação básica.

No âmbito municipal, observa-se um crescimento significativo da demanda por vagas na rede pública

de ensino, especiálmente na educação infantil, o que impõe à Administração a adoção de medidas

eficazes . .é1"r.. para assegurar o atendimento à população, em observância ao princípio da

: universalização do acesso à educação e à obrigatoriedade da ofertapelo Poder Público.

Sumaré apresenta-se como medida necessária e adequada para suprir a demanda existente na

localidade, permitindo a ampliação imediata da ofeÍa de vagas, sem prejuízo da continuidade do

serviço público educacional.
Ressalta-se que o imóvel a ser locado deve estar em localização estratégica, favorecendo o acesso

dos alunos á du 
"o..r.ridade 

escolar, em consonância com os princípios da acessibilidade e da

inclusão. Ademais, o espaço deve atende às condições mínimas exigidas pelas normativas

educacionais vigentes, incluindo ambientes apropriados para salas de aula, instalações sanitárias,

áreas de.".."uçáo e requisitos de segurança, conforme parâmetros estabelecidos pelo MEC e demais

órgãos de controle e regulação da educação'

Cumpre destacar, ainda, que a solução adotada observa os princípios da eficiência, da economicidade

e da continuidade do serviço público, previstos na Lei n' 74.13312021, apresentando-se como

alternativa viável e imediata frente à necessidade identificada, especialmente diante da inexistência,

no curto pÍazo, de estrutura fisica própria suficiente para atendimento da demanda-

Dessa forma, a locação do imóvel configura-se como medida indispensável para garantir o direito

fundamental à educação, assegurar a ampliação do atendimento escolar e promover o

desenvolvimento social da comunidade, em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e as

diretrizes das políticas públicas educacionais.

rL0"ú-<Jiri-
Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65 DA ROCHA V!'

Financeiro SEMi
Matrícula: 8539.

http://www.in'rperatriz.ma.gov.br - E-maiI: semedimDeratriz@gmail.com

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz, CNPJ N" 06,074.091/0001-96

Genilza Sipião Oliveira
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ESTADo Do MARANuÃo
PREFEITURA MUNIC IPAL DE IMPERATRI Z

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC,q.ÇÃO

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente demanda deverá ser iniciada em maio de 2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A presente demanda encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do

exercício corrente, documento que está em fase final de elaboração e trâmite administrativo, razão

pela qual a comprovação documental correspondente será acostada aos autos oporlunamente.

Grau de prioridade: (X) Alta ( ) Média ( ) Baixa

Tipo de contratação sugerida:

Modalidade: ( ) Conconência ( ) Pregão ( ) Dispensa (X) Inexigibilidade
( ) Adesão à Ata de Registro de Preços ( ) Leilão

Procedimentos Auxiliares: (X) Não ( ) Sim. Qual? ( ) Credenciamento ( ) Pré-qualificação ( )
Proc. Man. Interesse ( ) Registro de Preços

Vinculação com outra demanda: Não possui

Indicação da Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAENY DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS E LEANDRO DOS

SANTOS MORAES.

Estudo Técnico Preliminar
Nos termos do art. 18, §1o, da Lei n" 14.13312021, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) destina-se à

demonstração da viabilidade da contratação, mediante análise de alternativas disponíveis e à

justificativa da solução escolhida. Entretanto, após análise preliminar, verificou-se que a presente

demanda se classifica como de baixa complexidade, envolvendo objeto específico, locação de

imóvel, cuja solução é amplamente conhecida e não comporta, na prática, a comparação entre

alternativas técnicas distintas. Ademais, trata-se, em tese, de contratação de pequeno valor, cuja

adequação poderá ser devidamente atestada por meio de avaliação prévia realizada por profissional

habiiitado. Diante dessas características, especialmente a especificidade do objeto, a inexistência de

soluções substitutas efetivamente comparáveis e a baixa complexidade envolvida, evidencia-se que

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar não se mostra necessária ao atingimento dos fins

pretendidos. Assim, entende-se possível que a instrução processual se dê por meio do próprio Termo

de Referência, no qual serão devidamente descritas a necessidade da Administração, a solução

pretendida e as condições necessárias à sua perfeita execução, assegurando a regularidade e a
eficiência da contratação.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.
Imperatriz - MA, 19 de janeiro de2026.

ROCHA VIEIRA
MATÚCULA 85392-9

JAEl\iY DA ROCHA VIEIRA
Financeiro SEMED
MatrÍcuia: 853929

AUTORI da
Em: 6.

Lei

Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505

httu://www. imperatriz.ma. gov.br - E-mail: semedimneratrizíÍ) gmail.com
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

El,1: I I
N

AUTUAÇÃO OO PROCESSO

No exercício das atribuições que me são conferidas, procedo à autuação do presente Processo

Administrativo sob o n" 02.08.00.2212026 - SEMED, na data de 19 de janeiro de 2026, com a

\, finalidade de instruir procedimento destinado à locação de imóvel para o funcionamento da Extensão

da EMEI Jardim Sumaré. A presente autuação formaliza o início da tramitação processual, reunindo

os documentos pertinentes à demanda administrativa, com vistas a assegurar a adequada prestação do

Serviço público Educacional, garantindo condições estruturais apropriadas para o atendimento das

atividades da referida Unidade de Ensino.

\§ \ÀSloô
Francisca Teane Pereira Costa Freitas

Matrícula n'85355-6

"lH:,ili::l?i$f[

Rua Urbano santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505

http ://www. imoeratriz. ma. eov.br - E-mail : semedimperatriz@ qmail. com

Páeina 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ofício n". 10712026 - GABINETE/SEMED
lmperatnzlMA, 20 de janeiro de2026.

À
Secretaria Municipal de Administração e Modernização
A/C Sr. Rômulo da Silva Andrade
Secretário Municipal
Imperatriz/MA
Nesta

CC:
ARIELSON DA SILVA MOREIRA
Coordenação de Patrimônio e Serviços/SEAMO
NESTA

Senhor Secretário,

A locação de imóveis pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED se dá em

virtude da necessidade de atender as demandas da Educação Infantil e do Ensino

Fundamental, que são de responsabilidade do Município. Nesse sentido, a Secretaria

Municipal de Educação de Imperatiz e responsável por garantir o funcionamento adequado

das unidades escolares.

Diante desse cenário, a locação de um imóvel torna-se uma medida emergencial e

estratégica para viabiltzaÍ a abertura ou ampliação do atendimento em unidades municipais de

ensino, garantindo um ambiente seguro, acessível, com condições adequadas de higiene,

ventilação e espaço Íisico compatível com as exigências dos órgãos reguladores, como o

Ministério da Educação (MEC) e do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Nesse sentido, solicitamos ao tempo em que cumprimentamos Vossa Senhoria, a

Emissão de Declaração atestando a existência ou inexistência de imóvel no acervo da

Prefeitura Municipal de Imperatiz, no Bairro Jardim Sumaré, com as condições e

estruturas adequadas para o funcionamento de unidade de ensino, a fim de formalizar o

contrato de locação de responsabilidade desta secretaria.

Cumpre-nos, portanto, evidenciar que a locação de imóvel para o funcionamento da

EMEI JARDIM SUMARE é uma medida estratégica indispensável para aprimorar o acesso

à educação. A instalação da nova unidade contribuirá diretamente para a promoção da

Rua Urbano Santos, n'' 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 lmperatriz - MA

tl
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

equidade no acesso à educação infantil. Além disso, o investimento na primeira infincia está

alinhado às metas do Plano Municipal de Educação (PME) de Imperatriz, contribuindo para o

desenvolvimento integral das crianças e o fortalecimento das políticas públicas educacionais.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Vanessa da Silva
Secretaria Adjunta

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Vonesso do 5ilvo Pereiro

Secretária Adluntà de Eoucação

Ponaria n" úh8/.05

Rua Urbano Santos, n" 1657 - llairro Jttçara
CEP: 65.900-505 lmperatriz - MA



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de lmperatnz

d;;il;ã" de P rtrimônio e Se'rviços

OfÍcio no;03D026
Imperariz - Mq 20 janeiro de2026'

A SÍ'.

it1.jn:Ê'mH'J?*"*a M,nicipar de Eucação- sEMED

NESTA

PrczadaSeúora,

Atenciosamente,

Vimos,pormeiodopresente,emrespostaaooficiono:|072026GABINETE/SEMED'

enviar DE.L-ARAÇÃ., em anexo, atestand a existência ou inexistência de imóvel de

propriedade do Município de Imperatriz que atenda aos critérios e às necessidades para instalação

aa unidadc descrita 

H]],X:::.*resentaÍnos 
nossos votos de estima e consideração'

? t ;Ãri Z-lt

UÂÂ

., ii

El,1: / í

Run Rui Barbostr,207' Centro'

www.imPerqtriz'ma'oov' 
b r

65900-440, ImPerotriz - MA
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Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Imperatrtz

Coordenação de Patrimônio e Serviços

Eu,ArielsondaSilvaMoreira,CPF:844.274.693-53,Coordenador

do setor do Patrimônio da Prefeitura Municipal de ImpetaÍÍiz' venho por

meio deste, declarar que NÃo EXISTE IMOVEL NO ACERVO

MUNICIPAL, com as condições e estrutura adequadas' que atenda às

necessidades e exigências do MEC para o funcionamento e comporte as

instalaçõesdaUNIDADEDEENSINODoBAIRROJARDIMSUMARE,

que seja situado no Bairro Jardim sumaré, na cidade de Imperatr\zl}d{'

Imperatriz,20 deiameiro de 2026'

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DESPACHO PARA VISTORIA E AVALIAÇÃO DO IMÓVEL

À empresa
Resende Assessoria & Despachante Imobiliário

ASSUNTO: Laudo de Avaliação

Vimos pelo presente, solicitar de V. Senhoria a elaboração de Laudo de
Avaliação, por profissional devidamente credenciado ao CRECI/MA, do imóvel localizado na
Av. Silvino Santis, no 08, Area Verde, Bairro Jardim Sumaré, Imperatriz - MA, para o
funcionamento da EMEI JARDIM SUMARÉ.

A presente solicitação faz-se necessária, considerando que as características de
instalações e de localizaçáo são necessárias para a locação do imóvel acima descrito,
conforme previsto no artigo 74, inciso V, §5o, inciso I, da Lei n" 14.133/2021.

Nesse sentido, a locação de imóveis pela Administração Pública, justifica-se pela
necessidade de atender as demandas da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de

Imperatriz-MA, visando garantir um ambiente adequado para o ensino e aprendizagem, em
conformidade com os requisitos estruturais e pedagógicos estabelecidos pela legislação
vigente.

OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação
Prefeitura Municipal de Imperatriz

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 lmperatriz - MA

El,l: / I
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Assessorio & Despochonle mobi iário
@(ee)$n2t-8o82

LAUDO DE AVALçÃO TMOVEL URBANO

1. REQUERENTE:
Secretária Municipa! de Educação (SEMED).
Rua: Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz- MA.

PROPRIETARIO:
ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA. CPF N" 016.204.073-37, residente a
Rua Maranhão, n' 31, Bairro Centro, Imperatriz- Ma.

2. OBJETO:
Trata-se da avaliação de um imóvel, destinado a locação para o
funcionamento da EXTENSÃO DA ElllE! JARDTM SUMARÉ, localizada
na Av. Silvino Santis, n" 08, Área Verde, Jardim Sumaré, Cep 65.906470,
lmperatriz - Ma.

3- DESCRTçÃO DO O&,ETIVO:
Consiste em vistoriar e avaliar o imóvel acima citado, para emitir parecer
técnico quanto ao valor de locação desde prédio.

4. VlSTORlA:
De acordo com a vistoria realizada por uma equipe técnica no local,
constatamos as seguintes características do imóvel e passaremos a
descreve-las:

5. DIMESÕES E LIMITES
O imóvel acima citado possui os seguintes Limite, Confrontações e
Dimensões: frente para Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Jardim
Sumaré, Cep 65.906470, lmperatriz - Ma. medindo de frente 38.00m
(Trinta e oito metros), Lateraldireita 38.00m (trinta e oito metros), Lateral
esquerda 38.00m (Trinta e oito metros), e Fundos 38.00m (Trinta e oito
metros), com uma área total de 1.444,00m2, sendo utilizada 26ím2 em
área construída.

6- CARACTEníSflCIS DO TMOVEL

A edificação tem características de uma EMEI com: 06 (Seis) cômodos, 2
banheiros, 1 cantina, todos os compartimentos em piso cerâmico, paredes
necessitando de pinturas, forro em PVC, instalações hidráulicas, elétricas
e sanitárias em funcionamento.

aa
la



7. INFRA.ESTRUTURA DO LOCAL

Possuivia de acesso sem asfalto, com iluminação pública, rede de água,
rede de esgoto, possui coleta de lixo, e com transporte coletivo nas
proximidades.

8. CONCLUSÃO
Em virtude do estado de conservação do imóvel, bem como do valor
praticado por metro quadrado na localidade, estimado entre R$ 10,00 e
R$ 12,00/m2 para o Bairro Jardim Sumaré, no município de lmperatriz -
MA, considerando que o imóvel possui área construída de 261 m2

(duzentos e sessenta e um metros quadrados), estipulamos o valor
aproximado do referido imovel em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Seguem anexas fotografias para fins de comprovação.

G A\,\
M. S. RESENDE

Creci: 7243 20" Região

lmperatriz - MA, 21 dejaneiro 2026.



_E__-

-_=-

_IFI

.t--É

-d

\

-



.a,1}

-><

L

{/

N

l-

La

a

I
J

><

ual\



El,l: / I

I
t

i\
r-\

z
Ê

I
I

I'
I

ü
\

\



N

Éil:ll,

(

-_t

{a

I

\

I

t-

r



\



El,l: / /

l-=.--

\



É

t-

í

I

\

\-

I

,
^/



PREFEITURA MIIIICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MT]NICIPAL DE EDUCAÇÃO. SEMEI)

PARECER TÉCNICO

ASSUNTO: Análise técníca, avaliação de compatibilidade de uso do imóvel
destinado ao funcionamento de Anexo da Escola Municipal de Educação
lnfantil Jardim Sumaré.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação - SEt\íED

SETOR TÉCNICO: Departamento de Engenharia

DESTINAÇÃO: Locação do imóvel para fins educacionais Escola Municipal de
Educação lnfantil Jardim Sumaré.

I - DO OBJETO

O presente parecer técnico tem por objetivo analisar as condições físicas,
funcionais e estruturais do imóvel localizado na Avenida Belo Horizonte, no 10,
Bairro Jardim Sumaré, no municÍpio de Imperatriz - MA, visando à sua
utilização como anexo temporário da Escola Municipal Jardim Sumaré, no
âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

rr - CARAGTERTZAçÃO DO TMOVEL

Trata-se de imóvel urbano com área total de 1.444,00 m2 e área construída
aproximada de 198,30 ffi', composto por ambientes destinados ao uso
institucional.

A edificação é constituída por sistema construtivo convencional, com estrutura
em concreto armado, vedação em alvenaria e compaftimentação interna por
meio de divisórias em gesso, executadas com a finalidade de adequação dos
espaços às atividades educacionais.

Detalhamento dos ambientes:

Ambiente O1:4,94 x1,84= 9,08 m2

Ambiente 02= 2,92 x2,85 = 8,32 m2

Ambiente 03: 4,69 x 4,84 = 22,60 m2

Ambiente O4:4,84 x2,75 = 13,31 m2
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. Ambiente 05: 9,58 x 9,65 = 92,44 m2

. Ambiente 06: 8,39 x 2,86 = 23,99 m2

. Área aberta: 9,71 x3,95 = 38,35 m2

. Área coberta: 4,60 x 3,95 = 18,17 mz

. Banheiro Feminino: í,66 x 1,86 = 3,08 m2

. Banheiro Masculino: 1,65 x í,86 = 3,06 m2

. Cozinha= 2,86x2,22 = 6,34 m2

A configuração do imóvel apresenta compatibilidade com o uso educacional,
contemplando ambientes pedagógicos e de apoio.

III . ANÁLISE TÉCNICA E FUNCIONAL

Sob o ponto de vista técnico, o imóvel apresenta organização espacial
adequada para funcionamento de unidade escolar em caráter temporário.

A compartimentação interna por meio de divisórias em gesso possibilita melhor
aproveitamento dos espaços, permitindo a adaptação dos ambientes às
necessidades pedagóg icas.

Destacam-se os seguintes aspectos:

. Ambientes compatíveis com atividades de ensino;

. Ventilação e iluminação natural satisfatórias;

. Flexibilidade de uso dos espaços internos;

. Circulação funcional entre os ambientes.

A relação entre área construída e área total do terreno mostra-se adequada,
havendo disponibilidade de área livre para recreação e atividades
complementares.

IV - ANÁLISE ESTRUTURAL

A edificação foi submetida à inspeção visual com o objetivo de verificar suas
condições aparentes de estabilidade e segurança estrutural.

O sistema estrutural é composto por elementos em concreto armado, com
vedação em alvenaria. As divisórias internas em gesso não possuem função
estrutural.
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Durante a vistoria, não
relevantes, tais como:

foram identificadas manifestações patológicas

. Fissuras estruturais;

. Deformações excessivas;

. lndícios de recalque;

. Comprometimento de elementos estruturais

Dessa forma, a estrutura apresenta-se estável e apta ao uso pretendido.

v - ESTADO DE CONSERVAÇÃO

O imóvel encontra-se em boas condiçôes de conservação e uso, apresentando
funcionamento adequado dos sistemas construtivos.

Não foram constatadas patologias relevantes que impeçam sua utilização,
sendo recomendadas intervenções pontuais para adequação e manutenção
preventiva.

Necessidades de intervenção:

Necessidade de pintura: (X) sim ( ) não
Revisão das instalações elétricas: (X) sim ( ) não
Revisão das instalações hidráulicas: (X) sim ( ) não

lntervenções e adequaçôes necessárias:

. Execução de divisorias internas em gesso, com a finalidade de
compartimentação dos ambientes e adequação dos espaços para instalação
das salas de aula;
. Adequações pontuais nas instalações elétricas, visando atender à demanda
de equipamentos e garantir segurança;
. Verificação e eventuais ajustes nas instalações hidráulicas;
. Serviços de pintura geral para conservação e melhoría das condições do
ambiente escoíar.

VI _ DA CONCLUSÃO

Diante da análise realizada, conclui-se que o imóvel apresenta condições
técnicas, funcionais e estruturais adequadas para o funcionamento do Anexo
Temporário da Escola Municipal Jardim Sumaré.

A edificação demonstra compatibilidade com o uso educacional proposto, com
ambientes organizados, condições satisfatórias de ventilação e iluminação,
além de apresentar estabilidade estrutural conforme verificação visual
realizada.
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Adicionalmente, a relação entre a átea construída e a área tota! do terreno
permite a utilização de espaços livres pa'a atividades complementares,
contribuindo para o adequado funcionamento da unidade escolar.

Dessa forma, este Departamento de Engenharia manifesta-se favoravelmente
à utilização do referido imóvel, por atender aos critérios de adequação técnica,
segurança estrutural e viabilidade operacional, em consonância com o
interesse público.

lmperatriz-MA, 21 de janeiro de2026

Antonio Madeira da Silva
Engeúeiro Civil

CREA MA- 1t19832349



A escolha do imóvel para instalação de uma unidade escolar da Rede Pública Municipal
fundamenta-se na necessidade de atendimento à demanda educacional da região,
garantindo um espaço adequado ao ensino e aprendizagem. A seleção do imóvel respeita
os critérios técnicos, pedagógicos e legais, especialmente no que se refere à
Inexigibilidade de Licitação, conforme disposto no artigo 74, inciso V, da Lei no
14.133t2021.

1. FUNDAMENTAÇÃO IECAL - ARTrc O 74,INCISO V, DA LEr N" 14.133t2021

A demanda crescente por vagas no sistema de ensino municipal, aliada à

necessidade de garantir o acesso universal e igualitário à educação de qualidade, exige
que o Município adote medidas eficazes para suprir a carência de vagas adequadas para
o funcionamento das unidades escolares. Neste contexto, a locação de imóveis toma-se
uma alternativa viável e estratégicaparu a implementação de novas unidades.

O artigo 74 da Lei no 14.13312021 estabelece as hipóteses em que a licitação
será inexigível, nessa perspectiva, entende-se que será inexigível a licitação quando a

contratação envolver a locação de imóvel, veja-se:

Art.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e delocalização tomem necessária sua escolha.

ESTADO DO MARAMúO
PREFEITT]RA MTINICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO IMÓVEL VISANDO O
FUNCIONAMENTO DE UNIDADE ESCOLAR DA REDE PÚBLICA

MUNICIPAL DE ENSINO

Dessa forma, a contratação do imóvel para instalação da unidade escolarpode
ser realizada sem necessidade de processo licitatório, desde que devidamente justificada
a escolha com base na adequação das instalações e nalocalização estratégica do imóvel.

2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO IMÓVEL

A escolha do imóvel atende aos critérios estabelecidos na legislação,
conforme os seguintes aspectos:

2.1. Adequação à Demanda Escolar

O imóvel está situado em uma área com comprovada necessidade de

atendimento educacional, conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de

Educação. A região apresenta um número significativo de crianças e adolescentes em
idade escolar, sendo essencial a instalação de uma unidade para evitar deslocamentos

Moraes

excessivos dos alunos e garantir a universalizaçáo do acesso à educação.
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2.2. Condições Adequadas de Infraestrutura

O imóvel apresenta estrutura compatível com as exigências para o
funcionamento de uma unidade de ensino, incluindo:

. Salas de aula adequadas, com espaço suficiente para acomodação dos alunos e

ventilação natural;
. Sanitários acessíveis, em conformidade com a legislação vigente;
. Ambientes administrativos (secretaria, sala de professores, diretoria);
. Espaço para recreação e atividades extracurriculares, promovendo o bem-

estar dos alunos;
. Acessibilidade e segurança, garantindo o cumprimento das normas de inclusão

e prevenção de riscos.

2.3. Localização Estratégica

A localização do imóvel é um fator determinante paÍa a sua escolha,

considerando:
. Proximidade dos alunos, facilitando o deslocamento e reduzindo custos de

transporte escolar;
. Facilidade de acesso, por meio de vias públicas pavimentadas e transporte

público;
. Infraestrutura urbana favorável, com acesso a serviços essenciais, como postos

de saúde, áreas de lazer e segurançapública.

2.4. Atendimento ao Interesse Público e à Economicidade

A opção pela locação de imóvel representa a solução mais vantajosa para a

Administração Pública, considerando:

. Menor custo-benefício, evitando gastos excessivos com adaptações estruturais;

. Rapidez na implantação da unidade escolar, garantindo que os alunos teúam
acesso à educação sem necessidade de construção de novas instalações;

. Evita ociosidade de imóveis inadequados, promovendo o uso racional dos

recursos públicos.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, a escolha do imóvel para o funcionamento da unidade
escolar da Rede Pública Municipal está em conformidade com o artigo 74, inciso V, da

Lei no 14.13312021, que a:utoriza a inexigibilidade de licitação paralocaçáo de imóvel
quando suas características de instalação e localizaçáo forem as mais adequadas ao

interesse público.
A decisão é fundamentada na necessidade educacional da região, na

adequação estrutural do imóvel, na economicidade para o município e no cumprimento
dos princípios da legalidade, eficiência e do interesse público. Assim, a locação imóvel
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justifica-se como a melhor alternativa para garantir o direito à educação e a qualidade do
ensino na Rede Pública Municipal.

ImperatizlM{, 22 de janeiro de 2026.

Leandro dos Santos Moraei
Financeiro SEMED

Matrícuía:854501-1

Leandro dos Santos
Matrícula n'854501

-&

*

*



ESTADO DO MARANHÁO
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1. DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por Inexigibilidade de

Licitação, visando a locação de imóvel para o funcionamento de Unidade de Ensino,
conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1 O custo estimado total da contratação e de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais),
pagos em 08 (oito) parcelas mensais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMOVEL
3.1 A escolha do imóvel fundamenta-se em critérios técnicos e administrativos que

atendem ao interesse público, em conformidade com os princípios previstos na Lei no

14.13312021, especialmente os da legalidade, eficiência, planejamento e economicidade.
O imóvel está situado em área de facil acesso, inserido em região residencial e atendido
por transporte público, fator que favorece o deslocamento das famílias e amplia o acesso

à educação infantil, promovendo inclusão social.
3.2 A locação de imóvel pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED configura
medida necessária para assegurar a continuidade e a regular prestação do serviço público
educacional, em observância ao dever constitucional previsto na Constituição Federal de

1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado. Ademais,
atende às diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que atribui aos

municípios a responsabilidade pela oferta da educação infantil.
3.3 No caso em epígrafe, a inexistência de prédios públicos próprios na localidade
exige a locação de imóvel adequado, considerando critérios essenciais, como localização
estratégica para facilitar o acesso das famílias, segurança, acessibilidade e adequação às

norrnas educacionais. Além disso, a escolha do imóvel busca atender de maneira direta às

demandas específicas do bairro, garantindo que o serviço educacional seja prestado com
qualidade e nas proximidades da comunidade escolar que será atendida.
3.4 O imóvel apresenta características fisicas compatíveis com as necessidades da

unidade escolar, possuindo metragem adequada, ambientes amplos, ventilados e com
iluminação natural, em consonância com parâmetros estabelecidos pelo Ministério da

Educação e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, especialmente no
que se refere à infraestrutura mínima para funcionamento de unidades de educação

infantil.
3.5 A escolha recai sobre o imóvel localizado na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde,

Bairro Jardim Sumaré, CEP 65.906-470,Imperatriz - MA, de propriedade do (a) (a)

ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA, portador (a) do RG no 0163276
GEJUDPC/MA e inscrito (a) no CPF sob o n' 016.204.073-37, residente e

(a) na Rua Maranhão, no 31, Bairro Centro, CEP 65.901-590, Imperatriz - MA, o q

Sccretaria Municipal de Educaçrio
Rua Urbano Santos, rr'' 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.,50-5 - Inr pelatrizi lvÍA
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confoÍme Laudo de Avaliação Técnica, atende às exigências estruturais e funcionais

necessárias ao funcionamento da EMEI JARDIM SUMARÉ, demonstrando adequação

ao interesse público e à finalidade pretendida.
3.6 O imóvel atende às normas de segurança e acessibilidade aplicáveis às instituições

de ensino, incluindo requisitos relacionados à prevenção e combate a incêndio, saídas de

emergência, acessibilidade para pessoas com deficiência e instalações sanitárias

adequadas, em conformidade com nornas técnicas e orientações de órgãos reguladores.

3.7 Destaca-se, ainda, a possibilidade de adaptação dos espaços Íisicos às

necessidades pedagógicas da unidade escolaq permitindo aorganização de ambientes por

faixa etária e o desenvolvimento de atividades educativas e recreativas, conforme

orientações pedagogicas estabelecidas pelas diretrizes nacionais da educação infantil.
3.8 A seleção do imóvel observa, portanto, critérios de conveniência e oportunidade

administrativa, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

educacionais, em ambiente seguro, acessível e apropriado ao público atendido.

3.9 Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível
que atenda ao objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel,
assim como, registra-se que o valor da locação encontra-se compatível com os preços

praticados no mercado imobiliário local, conforme avaliação técnica realizada por

profissional habilitado, atendendo ao disposto na Lei no 14.13312021 quanto à

demonstração da vantajosidade da contratagáo para a Administração Pública.

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO
4.1 Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no

mercado. Para tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser

realizado por profissional devidamente habilitado.
4.2 Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a

vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade

de licitação não constituirazáo para afastar esse dever.

4.3 Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação

levando-se em conta o valor definido na avaliação do imóvel.
4.4 Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem

imór,el, de acordo com seu valor de mercado.

5. DA F.UNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
5.1 A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da

Lei 14.13312021, que regulamenta a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
para aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha.
5.2 A contratação direta por tnexigibilidade de Licitação para locação de imóvel

visando o funcionamento de creche, é uma medida essencial para atender à crescente

demanda por serviços de Educação Infantil e proporcionar um ambiente

adequado para o desenvolvimento das crianças.

e

5.3 Nessa perspectiva, evidencia-se que a necessidade de creches é cada vez

evidente, especialmente em áreas urbanas onde as famílias enfrentam desafios

conciliar a rotina de trabalho e cuidados diários com os filhos. A locação de um imóvel

Secretaria Municipal de Educação
Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - Inrpc'ratriziMA
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específico para esse fim, visa atender a essa demanda, oferecendo um espaço dedicado ao

cuidado e à educação das crianças.
5.4 A unidade de ensino desempenha um papel fundamental no desenvolvimento
social, emocional e cognitivo das crianças. Um ambiente adequado, com infraestrutura
apropriada, é de suma importância paru proporcionar atividades que estimulem o
aprendizado e a socializaçáo desde os primeiros anos de vida.
5.5 A locação de um imóvel que atenda às normas de segurança e regulamentações

específicas para instituições de Educação Infantil é imprescindível. Isso garante que as

crianças estejam em um ambiente seguro, com instalações adequadas e acessíveis.

5.6 Anecessidade de um espaço fisico adequado é fundamental. O imóvel deve contar

com salas de atividades, áreas de recreação, banheiros infantis e uma cozinha que atenda

às exigências de alimentação saudável. A falta de um espaço apropriado pode

comprometer a qualidade do atendimento.
5.7 A escolha de um imóvel em uma localização estratégica é vital. Ele deve estar

próximo a áreas residenciais e ser de fácil acesso para as famílias, garantindo a facilidade
do acesso à unidade de ensino.
5.8 O imovel deve proporcionar um ambiente acolhedor e estimulante, com áreas

externas para atividades ao ar livre, que são essenciais para o desenvolvimento fisico e

social das crianças.
5.9 Portanto, a locação de um imovel permite a flexibilidade necessát/.apara adaptar

o espaço às necessidades pedagógicas da creche, possibilitando a criação de um ambiente

que favoreça o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças.

6. DA VISTORIA
6.1 A vistoria no imóvel serârealizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado

pelo setor competente e profissional devidamente habilitado junto ao CRECVMA.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
no 1.1.133, de202l.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 Oprazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, contados da assinatura

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo I 05 da Lei no 1 4. I 3 3 , prorrogável,

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 2021.
8.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-

á o índice oficial que será o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicando-lhe,

no que couber, o princípio da livre negociação, nos estritos limites legais, em

conformidade com o disposto na Lei. 14.13312021.

9. FORMA DE EXECUÇÃO

Secretaria Municipal de Educaçào
Rua Urbano Santos. n' 1657 - Bairuo Juçara

CEP: 65.900.505 - Imperatriz/lvlA
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9.1.1 O locador (a) será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com tundamento

no art. 74,Y da Lei Federal 14.13312021.

Forma de execução
9.2 O objeto será executado de forma contínua.

10. EXrGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
10.1 Para Pessoa Física:

10.1.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de

Imóveis;
10.1.2 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida

ativa da união do LOCADOR/PROPRIETÁruO;
10.1.3 Certidão Negativa de Débitos municipais e Certidão Municipal
Imobiliária;
10.1.4 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

10.1.5 Comprovante de residência;
10.2 Para Pessoa Jurídica:

l1.2.l Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de

Imóveis;
I0.2.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.2.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida

ativa da união;
10.2.4 Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei
10.2.5 Certificado de regularidade do FGTS;
10.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.2.7 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

10.2.8 Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.

11. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
I 1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.733, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

ll.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelo locador'

ll.4 O órgão ou entidade poderá convocar o (a) locador (a) para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato
11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

poderá convocar o (a) locador (a) para reunião inicial , visando a apresentação do

de fiscalização, guê conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

Sccretaria Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, n' 1657 - lfairro Juçara

CEP: 65.900.505 - IntPeratnztMA
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mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
I 1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, att. ll7, caput).

Fiscalização Técnica
ll.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.
11.8 O fiscal técnico do contrato anotaráno histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § lo da Lei
no 14.133, de202l).
I 1.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinanclo prazo pata a

correção.
I 1.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

I 1.1 I No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
ll.l2 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
11.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação do (a) locador (a), acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos actitivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

ll.l4 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução c1o problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
I 1.15 O gestor do contrato coordenará a attalizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
.rerificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

finalidade da administração.

Secretaria Municipal de Educação
Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara

CEP: (r5.900.505 -- Impertrtriz/lvlA
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I 1.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocoÍrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
11.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
(a) locador (a), para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
1 l.l8 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo (a) locador (a), com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
I 1.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competênciapara tal, conforme o caso.

11.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatorio final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
ll.2l O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
l2.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNTDADE ORÇAMENtÁru,q.: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DAS CRECHES _ FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS . PESSOA TÍSTCE
FONTE: 1.540.00 OO3.OO1 - TRANSFNNÊNCLq.S DO FUNDEB 30%
FICHA:652

I2.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13. DOS CRITÉNTOS PARA PAGAMENTO
13.1 O pagamento relativo ao aluguel serârealizado mensalmente na conta
pelo LOCADOR(AyPROPRIETARIO(A).
13.2 Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins
de auditoria, liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Secretaria Municipal de Educação
Rua lJrbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.50-5 -- IntperatnzlMA
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13.3 Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e
tributos), Certidão Municipal Imobiliária nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
13.4 Constatando-se situação de irregularidade do (a) locador (a), será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍTogado uma
vez, por igual período, a critério do (a) locatário (a).

13.5 Não havendo regularizaçáo orr sendo a defesa considerada improcedente, o (a)

locatário (a) deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do (a) locador (a), bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
paru garantir o recebimento de seus créditos.
13.6 Persistindo a irregularidade, o (a) locatário (a) deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao locador (a) a ampla defesa.

13.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o (a) locador (a) não

regularize sua situação fiscal.
13.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme item anterior.
13.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em hanco,

agência e conta corrente indicados pelo (a) locador (a).

13.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
13.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
13.12 Independentemente do percentual dos tributos aplicáveis, quando houver, serão

retidos na fonte, quando darealizagão do pagamento, nos termos da legislação vigente.

lmperatriz - MA, 22 dejaneiro de 2026.

FRAN SILVA DE OLIVEIRA
34171-l

Secretaria Municipal de Educação
Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara

CEI': 65.900.50,5 - ImperatrizilvlA

APROVADO na forma da Lei

Em: 2026.

Secretária Municipal de Educação
Oliveira
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CONTRATO N'XX)V2025 - SEMED

CONTRÂTO DE LOCAÇÃO ?E IMOVEL, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ,
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E O SR. (A) .............,

NA FORMA ABAIXO.

Aos .......... (...........) dias do mês de janeiro do ano de 2025, de um lado, o MUNICÍPIO DE

IMPERÂTRIZ, inscrito no CNPJ/I\4F n'. 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no. 201 -
Centro, nesta cidade de Imperatiz - MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO - SEMED, neite ato representada pela Sra. GENILZA SIPIÃO OLMIRA, brasileira,

professora, portadora do RG n." 0065592930 GEJUSPC/\4A, e do CPF(MF) n' 576.673.223-68, residente e

domiciliada na Rua Sombra, no 05, C Quadra 03, Bairro Jardim São Francisco, CEP n' 65.900-001,

Imperatriz-MA, doravante denominada simplesmente de LOCATÁRIO (A) e, do outro lado, o (a) Sr' (a)

xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) na Rua

xxxxxxxxxxxxxx, no xxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxx, Imperatriz'MA,
doravante denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

Contrato de Locação, regido pelas Leis no. 14.13312021,8.24511991 e demais legislações correlatas e

pertinenteseemconformidadecomoProcessoAdministrativonoffi-sEMED'
mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente contrato tem por objeto a Locação de um imóvel localizado na Rua , no.......,

Bairro ., CEP .., Imperatriz - MA, destinado ao funcionamento da EMEI JARDIM
SUMARE.

1.2 O imóvel objeto do presente contrato foi verificado por profissional técnico (engenheiro civil),
expedindo Laudo acerca das condições fisicas do referido imóvel, contendo relatório fotográfico de todos

os ambientes, acostado aos autos.

2. CLAUSULA SEGTI]\DA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
2.1 A presente contratação prescinde de licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação no

XX/XXXX, visto que paru a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,

desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, conforme inciso V,

art. 7 4, Lei 14. 13312021.

3. cLÁusuLA TERCETRA - Do PREÇo E coNDIÇÕns or PAGAMENTo
3.1 O valor total do aluguel foi convencionado em R$ (...............), sendo pago em parcelas

mensais de RS (...............).

3.1.2 O pagamento será mensal, devendo ser realizado até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à locação

do imóvel.

3.1.3 O valor ajustado para a locação do imóvel descrito logo acima, foi convencionado entre as partes e,

em conformidade com preços praticados na região, portanto, compatível com os valores praticados no

mercado.

3.2 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação mensalmente, confeccionará

os processos administrativos para o efetivo pagamento referente a locação do imóvel.

3.3 O pagamento ao Locador (a) será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de

transferência eletrônica nos dados bancários fornecidos pelo (a) Locador (a).
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3.4Para fazer jus ao pagamento, o (a) Locador (a) deverá apresentar as certidões de regularidade junto à
Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e tributos), Certidão Municipal Imobiliária

nos termos do aÍ. 68 da Lei no 14.133, de202l.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
4.1 A presente contratação terá vigência de XX (.. .. .. .) meses, contados a partir de X)íX)íXXXX a

X)(/rcVXXXX, conforme acordado entres as partes, bem como terá sua efetividade a partir da data de sua

publicação.

4.2Emcaso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-á o índice oficial que

será o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicando-lhe, no que couber, o princípio da livre

negociação, nos estritos limites legais, em conformidade com o disposto na Lei. 14.13312021.

4.3 Terminado o prazo deste contrato acima estabelecido, o Locatário se obriga a restituir o imóvel

inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso e com todas as despesas de água e energia quitadas.

5. CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotaçào

orçamentária:

uNIDADE ORÇAMENTÁru.L: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DAS CRECHES - FUI\DEB 30%
PROJETO DE ATMDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS. PBSSOA FISICA
FONTE: 1.540.00 003.001 - TRANsFnnÊNCrAs Do FUNDEB3o'/"
FICHA:652

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRTGAÇÔES OAS PARTES
6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133120213, são obrigações do (a)

LOCADOR;

6.1 A Locadora é obrigada a entregar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições

considerando a data da vistoria e recebimento do imóvel, conforme Termo de Recebimento emitido pela

I-OCATÁnI.I.;

6.1.2 A Locatâria, conforme acordado entre as paÍes, ficará responsável por fazer as benfeitorias

necessárias, atendendo as especificações constantes no Projeto Básico, emitido por profissional habilitado

integrante do quadro de servidores do Município de Imperatriz;

6.1.3 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do

contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias;

6.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, são obrigações da

LOCATÁRIA:

6.2.1 Efetuar os pagamentos pela locação do imóvel, conforme o disposto na cláusula terceira item 3.1,

bem como as despesas de consumo de água e energia elétrica;

6.2.2 Manter a conservação do Imóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado

em face de mau uso;
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verificarem na vigência deste contrato correrão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa

conservação do imóvel.

6.2.4 Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quais der causa obrigando-

se, ainda, a não sublocar ou emprestar o imóvel no todo ou em parte, nem transferir este contrato sem

autorização escrita da Locadora;

7. CLAUSULA SETIMA _ DA RESCISÃO
7.1 constituem motivos para rescisão sem indenização:

7.1.1 O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

7 .1.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto;

7 .1.3 O comprometimento reiterado de falta na stut execução;

7.1.4 A decretação de falência ou insolvência civil;
7.1.5 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas, pela

máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se ref'ere o Contrato;

7.1.6 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução

docontrato.
7.2 E direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 90 da

Lei 14.13312021.
7.3 Nas hipóteses de rescisão contratual aplica-se o disposto no item "4.2" do Contrato.

8. cLÁusuLA oITAvA - DA VTNCULAÇÃo Ao EDITAL DA LTCITAÇÃo
8.1 O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 89 a 93 da Lei n" 14.13312021 e na

Inexigibilidade de Licitação no XXÃXXX - SEMED.

9. CLÁUSULA NONA - DA LEGTSLAÇÃO Apr,rcÁVrr- A ESTE CONTRATO E AOS CASOS

OMISSOS
9.1 As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Fe«leral 14.13312021e todas as suas alterações, que

será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação.

10. CLAUSULA DÉCIMA _ DAS SANÇÕTS N PBNALIDADES

l0.l Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado , em razáo do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 156 da Lei n.

t4.t331202t:

I - Advertência;
II -Multa;
III- lmpedimento de licitar e contratar;

IV - Declaraçâo de idoneidade para licitar ou contratar;

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍrne norrnas e orientações dos

órgãos de controle.

10.2 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se

o Princípio da Proporcionalidade, emrazão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados,

desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

ü,1: I I
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r1. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
11.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o LOCATARIO providenciará a publicação de

resumo deste Contrato na Imprensa Oficial.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJI\TDA _ DO FORO
l2.l O Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, é o competente para dirimir eventuais

pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 55, § 2".

13. CLÁUSULA DECTMA TERCEIRA - DISPOSIÇOES FINAIS
13.1 As eventuais reformas no imóvel deverão ser acordadas entre as partes.

13.2 Este contrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto.

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições

estábelecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam a assinar, na presença das testemunhas

abaixo relacionadas, em 03 (três) vias de mesmo teor e igual valor'

Imperatriz - MA, XX de XXXX de XXXX.

GENILZA SIPIAO OLTVEIRA
Secretária Municipal de Educação
LOCATÁRrO (A)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
LOCADOR (A)

TESTEMUNHAS:

1, NOME CPF

2. NOME: CPF

â._.
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DEPARTAMENTO FINANCEIRO

Ofício n" 2312026 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 22 dejaneiro de2026

Ao Senhor (a)
SIMONE BATALHA BEZERRA
Coordenadora de Contabilidade - SEMED

Assunto: Solicitação de Declaração de Disponibilidade Orçamentária

Prezado (a) Senhor (a),

Cumprimentando-o (a) cordialmente, servimo-nos do presente para solicitar a emissão
de Declaração de Disponibilidade Orçamentária, nos termos da Lei no 14.13312021, com a
indicação do saldo disponível para suportar a despesa abaixo especificada.

A presente solicitação está vinculada ao Processo Administrativo no 02.08.00.2212026,
em trâmite nesta Secretaria, que tem por objeto a locação de imóvel localizado na Av. Silvino
Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, Imperatriz - MA, destinado ao
funcionamento da EMEI Jardim Sumaré, visando atender às demandas da Educação Infantil
no âmbito da Rede Municipal de Ensino.

Informamos que o valor estimado da despesa é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil
reais), a ser custeado por meio da seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 3.02.09.00.12.365.1138 MANUTENÇÃO
EDESENVOLVIMENTO DAS CRECHES _ FUNDEB 30%
PROJETO/ATIVIDADE: 2633
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA FÍSICA
FONTE DE RECURSOS: I.54O.OO OO3.OO1 _ TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA:652

Diante do exposto, solicitamos a gentileza de informar a existência de saldo
orçamentário suficiente para a cobertura da despesa pretendida, a fim de dar prosseguimento
aos trâmites administrativos pertinentes.

Sem mais para o momento,

Atenciosamente,

s votos de estima e consideração.

FRAN VA DE OLIVEIRA
34171-l

Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Rua Urbano Santos, n" 1657, Juçara - Imperatriz -MA
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Ne 04/2026

DECLARAçÃO

conforme soricitado por intermédio do (s) ofícios o ne. B/202G-FINANCEIRo/sEMED, de 2210712026,

com base na Lei orçamentária Anual do Município de lmperatriz - MA, Lei ordinária ne 2'067/2024'

declaro, contemplado (s) no Orçamento do Município a (s) ação (es) e dotação(es) elencada(s) abaixo:

o lnteressado: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

. DotaçãoOrçamentária:

Vale ressaltar, que o efetivo controle e movimento do saldo orçamentário (adições e reduções)' no

âmbito do orçamento de cada ôrgão,cabem exclusivamente ao órgão competente'

para que surta os efeitos necessários e afins, firmo a presente Declaração

lmperatriz-M A,22 dejaneiro de 2026

Contadora

RA

ell

Fonte de recursoFichaprojeto/Atividade: MANUTENçÃO e oeseuvolvlMENTO DAS CRECHES -02.09.00. 12.365.1138.2633

FUNDEB 30%
1.540.00-003 001652

3.3.90.36.00 Outros de Terceiros - Pessoa Física

R. Urbano Santos, 1657, Juçara, CEP: 65.900-505 - lmperatriz - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(inciso II, art. 16,LC 101/2000)

Na qualidade de Ordenador de Despesa, declaro para os efeitos do inciso II do artigo

da Lei Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada no

presente processo, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

Imperatriz - MA, 22 dejaneiro de 2026.

Secretária Municipal de Educação
Portaria n" 04612025

Rua Urbano Santos, ne 7657, Juçara - lmperatriz -MA

http://www.im peratriz. ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CERTIDÃO DE CONFORMIDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL - PCA

JUSTIFICATIVA DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IMEDIATA DE
ALINHAMENTO COM O PCA

Ressalta-se que a presente contratação, a ser realizada por meio de inexigibilidade de

licitação para locação de imóvel destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI
Jardim Sumaré, encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratagões Anual (PCA)

do exercício corrente.
Contudo, cumpre esclarecer que o referido instrumento de planejamento ainda se encontra

em fase final de elaboração e trâmite administrativo interno, não estando, até o presente

momento, formalmente publicado ou integralmente consolidado nos autos deste processo.

Dessa forma, a ausência temporária da comprovação documental de alinhamento com o

PCA não compromete a regularidade da contratação, uma vez que há compatibilidade
material entre a demanda apresentada e as diretrizes de planejamento da Administração

Pública Municipal.
Registre-se, ainda, que a devida comprovação formal de inclusão da presente demanda

no PCA será oportunamente acostada aos autos, tão logo concluídas as etapas

administrativas necessárias à sua finalização e publicação.

Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos princípios do interesse público,

da continuidade do serviço educacional, do planejamento e da eficiência, nos termos da

Lei no 14j3312021.
Imperatriz - MA, 22 dejaneiro de 2026.

FRANCISCO VA DE OLIVEIRA
MA 34171-l

Ehl;J-1,-

Rua Urbano Santos, 1657 ,2" e 3" Andares - Juçara, Imperatriz - MA, 65900-410



ESTADO DO MARANHÃO
PREF'EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A(o)
Sr. (a) ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA, portador (a) do RG no 0163276620012 GEJUDPC/MA e

inscrito (a) no CPF sob o no 01 6.20 4.073-37 , residente e domiciliado (a) na Rua Maranhão, no 3 1 , Bairro

Centro, CEP 65.901-590, Imperatriz - MA.

Prezado (a) Senhor (a),

Vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de proprietário (a) do imóvel

estabelecido na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, CEP 65.906-470,

Imperatriz - MA, para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, visando a locação do referido

imóvel para o funcionamento da EMEI JARDIM SUMARÉ, conforme descrito no Termo de

Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da presente

convocação.

Imperatriz - MA,23 dejaneiro de2026.

FRAN SILVA E OLIVEIRA
34171-r

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara
CLIP: 65.900.505 - InrperatrizJMA

*
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NÕes e TNFoRMATTcA LTDA

RUA ODINEA MARTÍNS VIANA í5 - COf.IJUNTO PLÂNALTO II - IMPERATRIZ-I'TA

JÚPITER IMPERAÍR|Z - se@iupiter.mrn.b,r - 0610'1 12026 21 :03:23

NÃo FAçA NENHUM Tlpo DE rnaxsrenÊtclA BANCÁRIA [rED, Doc ou prx) uflLlzANDo o NúMERo ol lcÊrcra E coNTA euE CoNSTAM NESTE

DocUMENTo, ISTo ACARRETInÁ Io ATRASo Do REGoNHECIMENTo Do PAGAMENTo DE SUA iIENSALIDADE.

RECIBO DO PAGADOR

00í 9 001 90.00009 03505.979009 07 134.726178 6 1 3380000009990

I 
núxeno oo OOCUTENÍO

5493508
( . ) DESCONTO'ABATIMENTO

JÚPITER TI 2 SERVIÇoS EM TEcNoLoGIA DA INFoRMAÇÃo LTDA

ENDEREço BENEFTcÁRro

RUA PARÁ, N.o 1080, BAIRRo cENTRo, IMPERATRIZ.IVA

PAGADOR

76255 - ALEYLANE PEREIRA OE SOUSA

RUA MARAIHãO, 31 . CENTRO

IMPERATRIZ.MA - 65901 590

VENCIII.ENTO

26t0112026
( + ) MORÀilULTA

AGÊr{cwcóorGo

0554/96019.5

ttosso xúmeno

35059790007í 34726

(=)vALoRcoBRÂDo

CPF'CNPJ OO

32.469.17 í /0001-50

VALOR DO DOCUUENTO

99,90R$
(+)ouÍRosAcRÉscrtos

QTDE MOEDA

( - ) oUTRAS

DemonsEali\,o

BOLETO REFERENTE AO TIÊS OT OE ZOZO

JúP|TER TELECoMUNTCAÇóES E rNFoRÀ,tÁTrcA LTDA - 0162s636000191

- sERVtÇo DE coMUNrcAÇÃo MULT|MID|A: R$ 31,00

- ÂLUGUEL OE EOUIPAMENTOS: R$ 7,90

\úprea l r sERVrÇos DE TNFoRMÁlcA LrDA - 062saoo80ooi46
- sERVrÇO DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNTCO AGIL: R$ 43,00

JUPITER TI 3 COMERCIO E SERVICOS LTDA. 32577458000102

- EBoOK: R$ 18,00

Aúenti€ção mecânie

001-9 001 90.00009 03505.979009 07 134.726178 6 í 3380000009990
LOCAL DE PAGATENTO

PAGAVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ 120 DIAS APÔS O VENCIMENTO

JUPITER TI 2 EM TECNOLOGIA DA LTDA

DATA OO DOCUUENÍO

'tot12t2025

OOCUUENTO

USO OO BANGO QTDE MOEDA

lEtüçóGr (Íoío do R..púsãbllldãdc do &neícládo)

-ETO DE CONTRATO PRÉ.PAGO, APÓS O VENCIMENTO EMITIR NOVO DOCUMENTO

CAIXA, ilÃO RECEBER APÓS O VENCITENTO
PAGADOR

76255. ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA

RUA MARANHãO, 3,,I - CENTRO

IMPERATRIZ-MA . 65901 590

SacadorlAvalisla

til llil il illt il il lil lllll ill lil lll lll lil ll ll I llllll ll ll I

0554/9601 9-5

Nosso ilúmERo

350597900071 34726

(. ) DESCONTO/ABATTMENTO

( + ) ouTRos

( r ) moRA/MULTA

(=)VALoRcoBRADo

CPF'CNPJ

016.2M.07$37

C&igo da baixa
AúsntlcaÉo Uecânlca - Ficha de Gmp.n$ção

ACEÍTE

N

DATA PROCESSATEl{TO

06to1t2026
VALORESPÉcIE

R$

NúrERo Do DocuilENTo

5493508

CARTEIRA

17

Íaffromhér
ESPÉCIE

BEt{EFrCrÂRrO

Jammnrn



Dados do cliente:

_lhà Fisdl l FàúÊ dêÁsEà eEÉsEtô
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r{oml r lrt lfla6
Emittdêm: wilffin$t$

RAIMUNOA PEREIRA DE SOUSA

cPFICNPJ: 2lr, lra,Trr-OÍ
R íARANHAO, MJ}IERO, OOE31 - HABIÍADO . CENTRO IMPERATRI
z t-íA 65901-599

INSCRICAO : lOL, 7O5, O2O, OOZ4, CW t,It,lNIC I PIO : IMPERATRIZ
SUB-CATEGORIAIRESIDENCIAL CÀTEGORIA:RESIDENCIAL
ECoNoiIIAS: 1 AREA: LZ0.0O fie

)íard. nd.r#. v..rdffi

CONSUMO MEDIDO: 27
CoNSl,mo FATmADo: 27
MEDIA: 20
DIAS CoNSUtio: 33
xloR Ácul: y13B083a33

LEITURA ANTERIORi 158
DT LEITIJRA ANÍERi O4/I2/2O25
LEITURÂ ATUAL: 185
DT LEITURA AÍUAII O6/OL/2026

t
a

1

AGUA t16,97

lbtd. Púd: 176,92
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llitrÍcula:

l.íCa d. Fêlêrôlrclâ!

Loc.llrúEo: I'tunlclpio:

lbt l a PâÍran

0U2026

V.ndln!nto:

Lslulze7l6 175,97

ú,1:J-L-

Dados da Medicào:

QR CooE para Pãgamento via Plx:HistoÍico de Consumo de Agua:

826500000010 769700027014 00631901i015 012026100037

|il il i |ti 1 |i 1 |i i]i iiii ii ifi i ti i iI iii i i ti ti ii [] i lf i ti ti ii it]

Oados cadastrâis:

Oàdos d!. Fôturanrento:



âáaria das Graças §ousa

JoEé RôbeÍtô

LIVRO:00145 ORDEM:0002935 FOLHA: 177/177v

PROCTTRAçÃO rÚnlrCl

SAIBAM os que este Público lnstrumento de Procuração que virem que, no ano de dois mil
e vinte e seis 2026, no dia treze (13), do mês de janeiro (01), neste Cartório do lo Oficio
Extrajudicial, cidade de Imperafiz, Estado do Maranhão, em Cartório, perante mim, Oficial i
Tabelião, compaÍece como OUTORGAÀITE: RÂIMUNDA PEREIRA DE SOUSA,
brasileira, solteirq professora, nascida aos 01/1211961, natural de Barra do Corda/MA, filha
de Francisco Vieira de Sousa e Altair Pereira de Sousa, portadora da CNH n" 07992O19729,

DETRAN/IvIÀ expedida em 10/1112022, onde consta a Carteira de Identidade RG no

034653602008{, SESP/IVíA e o CPFÀ4F n' 248.148.732-M, endereço eletrônico não

informado, residente e domiciliada à Rua Maranhão, no 31, Parque Centro, Imperatriz/IvlA.
Pessoa recoúecida como a propria em face dos documentos que foram exibidos e de cuja
capacidade jurídica dou fé. E por elas me foi dito que, que por este Público Instrumento
nomeia e assim constitui sua bastante PROCL]RADORA: ALEYLAI\E PEREIRA DE
SOUSA, brasileira, solteira, advogada, natural de lmperatrizÀrÍA, filha de Raimunda Pereira

de Sousa, portadora da CNH n" 04044E99005, DETRAN/MA, expedida em 22/01/2024,
onde consta a Carteira de Identidade RG n" 0163276620i)12, SESP/I\{A e o CPF/MF n'
016.204.073-37, endereço eletrônico não informado, residente e domiciliada nesta cidade na

Rua Maranhão, no 31, Parque Centro, lmperatriz/MA. PODERES: A quem confere poderes

para representil-la juoto a IMOBILIÁRIAS, PREFEITURA, REPARfiÇÃO pÚnf,fC,L

MTJNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL E AUTÁRQUICA EMPRESAS DE AGUA E
ESGOTO, COMPAIIHIA DE ENERGIA ELÉTRICA, TABELIONATO DE NOTAS,
PESSOAS FISICAS E/OU JURIDICAS, com a finalidade GERIR, ADMINISTRA&
LOCAR, ALUGAR, deliberar quaisquer pendências, referente ao IMOVEL: UM GALPÃO,
na Av. Silvino Santos, no 08, Parque Jardim Sumaré, Imperatriz/IVIA. podendo responder
perante aos órgãos competentes por quaisquer eventualidade / fatalidade que possa ocoÍrer,
responsabilizando-se em nome do Outorgante; assinar contratos e destratos, alterações de

locação, receber valores referente a confratos de locação, exigu fiadores, estipular valores de

alugueis e multas, assinar requerimentos, declarações, negociar e renegociar débitos,

representar em reuniões, assembleias, pagar, parcelar e negociar IPTU dos imóveis supra

citados, concordar, discordar, fazer composições, negociações, parcelamentos, reconhecer

Íirma, fazer ffansferência de titularidade de Água e Energia Elétrica, pedir ligação,
desligamento / intemrpção, juntar e retirar documentos, requerer, recorrer, concordar,
discordar, registrar boletim de ocorrência; requerer e receber certidões negativas; autorizar
ligações, cortes, medições, fazer vistorias; acompanhar e dar andamento a processos, tomar
ciência dos despachos, cumprir exigências, pagar taxas de serviço; constituir advogados com
os poderes das cláusulas ad judicia e et extra, para o foro em geral; abrir, movimentar e

encelTar processos administrativos e/ou judiciais, receber citação, intimação, notificação,
representa-lo em audiências, concordar, discordar, fazer. composições, negociações,
parcelamentos, responder perante aos órgãos competentes por quaisquer eventualidade /
fatalidade que possa ocorrer, responsabilizando-se em nome do Outorgante; assumir

Página I de 2



LEITURA ANÍERIORi

DT LEITURA ANTEN:

LEITURA ATUAL:

DT LEITURA ATUÂI
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Dados do cliente:

Dados Cadastrals:

Ádos da Medição:

Dados de Faturamento:
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CONTRATO PARTICUI-AR OE COMPROiiISSO DE GOIIIPRA E VENDA

1'O preço tdd & rreÍlda ore efehmdo é de Rl 5ür,00 (qu{ntrcntos rêais) pegp no ato da assindura

do presente instrumento.

2' O omprador bínou poslre do imovel compromissado, podendo nde Íazer toda e quahuer
pnfeitoria que julgar convenbnte.

3' Todos os impostos que seiam ou venhan a ser lançado sobre o imorcl ora oomprornissado, a partir

desta data, serfu pagos exdusivamente peto conrprador denfro de respeclitos veítciínentos, embora seiam

lan@os em notne dos vendedoÍes ou terceiros.

4" O presente insúumento particular obÍiga em todas as dáusulas e ondiçôes, tanto as partes

contratantes, corrct seus $rcessoÍes e herdeiros.

5" O vendedor se obriga a se crrmpÍuneter, por si sêus herdeiros, ou suoessores. a outorgar e assinar

em favor do eomprador, sêus herdeiros ou suoessoÍss, ou ainda de pessoas pelo oornprador indicadas, a

respecíiva essÍfurra definitiva do imord cornpromissado, livre e deserrÊraçffi de qudsqter ônus, urna raez

que heiarn recebido do omprador, sêtn tleÍdefoos, ou suoass(res, a irryortáncb total que ora fica a dever

bem corno, no caEo de reqrsa, ou Ídta de cqrprirnerrto de qudquer das dauslas des(e ontrato, sêÍem

obrlgados a dewlver a cornprador, em dobro. as knportândas tdds que Ínesíno haiffn Íecebido por conta

do preço aiustado, bem orno a indenizaçâo das import{krcias pagas e ttesp€ndidas corn benfeitqias e

dernais mdhorarrentos íto imovd cornpromissado. aÉm dc g$uíze decorrefltes e quê seráo apurados.

. 6" Correrâo por conta do omprador todas as despesas desG particular de ornprornisso de compra e

-yenda, bern corp todas as despesas com escritwa definitiva, corn exoe@ dos impostos que, por Íoça da

ld. competirem seus pagarnentos aos promibntes.

O presente contrato é passe em duas vúas de igud teu ê fotÍna, o qual fcÍ acaito pelas partes

contratantes que aslinaÍam na pnàsonça & duas testemunha das ÍnesÍnas corfiecidas.

lmperúiz (MA)., 10 de Outttbro de 2000

à,0-?L

Renan Rosa Lilna
Vendedor

Raimunda Pereira de Sousa
Compra<ha

Maria de Fdima Machado Gusmâo
Testemunha

fvh,t,/hUh* l" â*t"t^
Rita Maddena dos Santos Lima
Testemunha

Pelo presente conúato de comprornisso de coínpra e venda. REI{AN RO§A LIMA, bnasileiro, portaclor

do CPF sob no 466.968.653-49 e RG sob no í557815 SSP/MA, prcprietárüc, residente e domiciliado nesta

cidade de Imperaúiz / MÀ à Rua Friburgo no 5, Area VêÍde - Jardim SurnaÉ. sê comproínete a vender, oomo

de fato VENDEU a Sra. RAIITUNDA PEREIRA OE SOtEiA, brasíeíra. portadora do RG sob no 72205
SSP/MA e CPF sob no 24É.j§.7324í, resídente e dmúciliada nesta cidade de imperaúiz I MA, à Rua: Rui

Barbosa n' 1480, Juçara, e UM TERREIIP nesta cidade de lmperaúiz / MA. localizado à Avenida SiMno

Sanüs n' 8, Árrea Verde, Jardim Sumarê, CEP: 65.90ê470. Medindo de FRENTE 38,00M |STERAI DIREITA

rnedindo 38,00m IÁTERAL ESQUERDA medindo 38,@rn e FUNDOS, medindo 38,00, totalizando 1444,00

m2.

Tlrrrq, do,hl,rra flh ci*,.,t,



0410212026, 13:46 Certidão de Débitos

PREFEITURA DE IMPER,ATRIZ. 98,104-2348 DATA DE EMrssÁo: 04/0212026, 13io2:49

PREFEITURA DE IMPERATRIZ
sEc. DE FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTAnnSETAZCO

GERTIDÃO NEGAT VA N": OOí236O

Informagões do Contribulnte

cóDrco

101207021
NOME DO CONTRIBUINTE

ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA

CPF / CNPJ

0í6.204.073-37

ENOEREçO

RUA RUA

NÚMERo

0

COMPLEMENTO BAIRRO

BAIRRO

NúMERo cEP

65900000

MUNlcIPIo. UF

IMPERATRIZ. MA

APTO / SALA NoME ÉDrFlcto

ú.t:-]-J-
N

lnformações do Requerente

FINALIOADE

aleylane perelra de sousa

NOME OO REOUERENTE

oBsEm/ çôEs

N" DE DOCUMENTO

0'1620407337

Data de Emissão: 0,410212026 Hora de Em ssão!
í 3:46:49

*r

d.i,

A Prefeitura do Município de lmperatriz - MA, por intermedio do
Departamento de Arrecadação, CERTIFIGA, a pedido da parte

interessada, devidamente inscrita nos dados acima, que se
encontra em situação regular perante a Fazenda PÚblica
Municipal de lmperatriz, não constando débitos relativos a

tributos municipais, inscritos ou não em dívida ativa, até a
presente data.

Reserva-se à Fazenda Municipal o direito de inscrever e cobrar débitos posteriormente

comprovados ou que venham'a ser apurados, hipótese prevista no Código Tri.butário Municipal

1Cfü) e prenogativa legal estabelecida no artigo 't49 da Lei Federal no 5.17211966.

Fica ressalvada a possibilidade da existência de débitos náo abrangid.os pela presente

certidão, como aqueles objeto de açóes judiciais em andamento ou débitos que, porventura,

não tenham sido migrados na mudança de sistema.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁRIA

oATA oE EMlssÃo: 0410212026, 13:02149
RUA RUr BARBOSA - (S9) 98401-2346

i8gr
https://imperatriz-ma.prefeituramodema.com.br/meuiptu/imprime-certidao.php?

111

Validade= 0,510412026

tr

tr

tr

t
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ESTADO DO MARANHÃO "6
PREFEITURA MUNICIPAL DE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU

Ofício n'. 10912026 - GABINETE/SEMED

aiD^t

RECIEIDO
l'o ! 3-tú \

El,1: I I

t), 7

lmperatizlM{,2T de janeiro de 2026.

A Sua Senhoria, o Senhor

SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO
Procurador Geral do MunicíPio
Imperatriz/MA.

para tanto, os documentos pertinentes em anexo'

Renovamos, por fim, votos de elevada consideração e respeito

Atenciosamente,

Prezado Procurador,

Através da Inexigibilidade de Licitação no 001/2026-SEMED, fundamentada no

processo Administratú n, 02.0g.00.22I2026-SEMED, busca-se a contrataçáo direta de

ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA, portador (a) do RG no 0163276620012

GEJUDPCÀ,ÍA e inscrito (a) no cpF sob o nã 016.204.073-37, residente e domiciliado (a)

na Rua Maranhão, no 3l,'Éaino Centro' CEP 65'901-590, Imp.eratriz - MA, visando a

Locação de um imóvel estabelecido na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim

sumaré, cEP 65.906-4T0,Imperatriz - MA, para o funcionamento da EMEI JARDIM

SUMARÉ.
A contratação mostra-se inexigível diante das condições específicas apresentadas,

nos termos do art. 72, caput, combinãdo com o art.74, V, § 5o, da Lei n" 14'13312021,

tratando-se de hipótese em que não há possibilidade de competição entre eventuais

interessados.
Ressalta-s Inexigibilidade de Licitação' peÍmanece

obrigatória a apre exigidos pela Lei n' 14.13312021, de modo

a demonstrar a n equação do imovel ao objeto pretendido e o

atendimento ao interesse público'
Diante do exposto, considerando a necessidade do serviço e a viabilidade jurídica da

contratação direta, ,ã[.it"-." a Vossa Senhoria a análise do presente pedido e a emissão

de pARECER quanto à possibilidade jurídica da locação do referido imóvel, em virtude da

nattrezacontínua dos serviços a Serem prestados e da vantagem econômica apresentada à

Administração Municipal, em observância ao Princípio da Economicidade. Encaminham-se,

.

OLIVEIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUC AÇÃo

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65'900-505

http ://www. imperatriz' ma' gov'br



ESTADO DO MARANHÃO
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

OFÍCIO N" 47612026IGAB- PGM

Imperatriz (MA), l7 de rnarço de2026.

À Iha. Senhora Genilza Sipião Oliveira
Secretária Municipal de Educação - SEMED
Imperatriz - Maranhão

) c)-
O

Assunto: Encaminhamento de Parecer Jurídico n' 55312026

Pelo presente expediente encaminhamos o Processo Administrativo no

02.08.00.2212026, que trata da consulta formulada acerca da contratação direta, rnediante

inexigibilidade de licitação, de locação de imóvel, bem como o Parecer Jurídico t'f 55312026

- PGM, para conhecimento e providências legais pertinentes.

Na oportunidade, renovamos os votos de estima e consideração, assitn, desde já,

nos colocarros a disposição para mais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

SOLON OS ANJOS
do Município

TIAGO NOVAIS DASILVA
Procurador-Geral Adjunto do Município - PGM

Encaminho parai

LEA CE AS SILVA
Chefe cle Gabinete I SEt'"tEt)

Rua Coriolano Milhomem, s/n, anexo ao Estádio Municipal, Centro, CEP 65.900-330 Imperatriz/MA
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FRANCISCO
CASSIO DA
COSTA E

SILVA:01439
533385

PARECER JURÍDICO N" 553/2026 -PGM

Processo Licitatório : 02.08.00.2212026

Interessado: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Modalidade: lnexigibilidade de Licitação

Objeto: Processo Administrativo instaurado pela Secretaria Municipal de Educação
(SEMED), que tem por objeto a contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação,
de locação de imóvel urbano situado na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Bairro
Jardim Sumaré, destinado ao pleno funcionamento da EMEI Jardim Sumaré.

DIREITO ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICTTAÇÔES.

CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE

LrcrrAÇÃo. LocAÇÃo DE lMovEL URBANO.

PARTTCULARTDADES DE TNSTALAÇÃO E LOCALIZAÇ^O.

PLANEJAMENTO BM CONFORMIDADE COM A LEI NU

t4.t33t2}2l. FUNDAMENTAÇÃO TECNICA. DOCUMENTOS

ESSENCIAIS. IDENTIFICAÇÃO DE RECULARIDADE

MATERIAL B FORMAL. MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL COM

RECOMENDAÇÔES.

1 _ RELATORIO

1.1 - Introdução e contextualizaçrao da demanda

Cuida-se de análise jurídica da fase interna do Processo Administrativo no

02.08.00.2212026, instaurado no âmbito da Secretaria Municipal de Educação (SEMED),

com o objetivo de contratar, mediante inexigibilidade de licitação, locação de imóvel urbano

situado na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, destinado ao pleno

funcionamento da EMEI Jardim Sumaré, nos termos da Lei n' l4.l 3312021.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PRocuRADoRIA cERAL Do MUNIcÍPro

O setor requisitante apresentou Documento de Formalização de Demanda (DFD),

justificativa de dispensa de Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência (TR),

além de Laudo de Avaliação Mercadológica e Laudo de Vistoria de Engenharia, que atestam

a adequação do imóvel às necessidades pedagógicas e a compatibilidade do preço com o

mercado local.

A despesa estirnada para a contratação é de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)

mensais, totalizando o valor global de R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) pelo

período de I I (onze) meses.

Os autos foram rernetidos a esta Procuradoria Geral do Município para análise

jurídica acerca da viabilidade da contratação direta, com fulcro no art. 53 da Lei no

14.13312021.

A presente análise visa aferir a regularidade fornral da instrução processual, a

aderência aos princípios e normas da Lei no 14.13312021, e a existência de elementos

mínimos indispensáveis à deflagração do certame, como o estudo técnico preliminar, a

estimativa de preços e o mapa de riscos, quando exigíveis.

É o relatório. Passa-se à fundamentação.

1.2 Documentação constante dos autos e sequência cronológica dos atos

administrativos

O processo administrativo em análise foi instruído com a seguinte documentação,

apresentada em ordem cronológica dejuntada e com a indicação das respectivas folhas e

datas:

a) Solicitação de Abertura do Processo Administrativo (p. 02103);

b) Documento de Formalização da Demanda (pp. 04/05);

c) Autuação do Processo Administrativo (p. 06);

d) Offcio Solicitando Informações sobre a Existência de imóvel no acervo

da Prefeitura Municipal de lmperatriz, no Bairro Jardim Sumaré, para

atender o objeto da presente demanda (pp. 07108);

e) Resposta ao Oficio informando a inexistência de lmóvel no acervo

FRANCISCO
CASSIO DA
COSTA E

SILVA:01439
533385

2



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PRocURADoRIA GERAL Do MUNIcÍpIo

Municipal (pp.09/10);

0 Despacho para a Vistoria e Avaliação do Imóvel (p. I l);

g) Laudo de Avaliação (pp. 25127):

h) Termo de Referência (pp. 28BD;

i) Minuta do Contrato (pp. 35/38);

j) Declaração de Disponibilidade Financeira e Orçamentária (pp. 39141);

k) Certidão de Conformidade com o Planto de Contratação Anual @.aD;

l) Convocação para Apresentação de Habilitação (p. 43);

m) Documentos do Imóvel e da Proprietária (pp. 4a152);

n) Solicitação de Parecer Jurídico (p. 53).

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.l.Da Abragência da Análise Jurídica

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §lo, I e II, da Lei no

14.133, de202l §ova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizarâ

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ l" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento

jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios

de atribuição de prioridade;

Il - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os eletnentos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e

de direito levados em consideração na análisejurídica;

FRANCISCO
CASSIO DA

COSTA E

SILVA:01439
533385
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

rnercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Na eventualidade de o administrador não atender as orientações do Orgão

Consultivo, deve justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do

art. 50, Vll, da Lei no 9.784, de 1999.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou

não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas

para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos

estritamente jurídicos da questão trazidaao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da

premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras,

organizacionais e adrninistrativas, levando em consideração as análises econômicas e

sociais de sua competência.

2.2.Da Inexigibilidade de Licitação (Art.74, V, da Lei n" 14.13312021)

O cerne da presente análise reside na verificação da subsunção do fato à norma que

auÍoriza a contratação direta. Sob a égide da Lei n' 14.13312021, alocação de imóveis cujas

características de instalações e localização sejam essenciais ao interesse público configura

hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o art.74, inciso V:

" Art. 74. E inexigível a licitação quando inviavel a competição, em

especial nos casos de:FRANCISCO
CASSIO DA
COSTA E

SILVA:01439
533385
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V - aquisiçdo ou locuçiio de imóvel cujas características de instaluções e

cle loculizaçiio lornem necessdria suu escolha,"

A inviabilidade de competição, neste caso, decorre da natureza singular do bem.

Diferente de serviços comuns, o imóvel para fins educacionais deve atender a critérios

geográficos específicos (proximidade da demanda de alunos) e estruturais (espaço para salas

de aula e recreação), o que direciona a escolha adrninistrativa a um imóvel determinado,

impossibilitando o certame licitatório convencional.

2.3.Da Justificativa da Escolha e Avaliação do Preço

Para a validade da inexigibilidade em tela, a Lei no 14.13312021 irnpõe requisitos

cumulativos em seu art.74, § 5o, os quais devem ser rigorosamente observados: I - avaliação

prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de

amortização dos investimentos; II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto; III - justificativas que demonstrem a singularidade do

imóvele a vantagem paraa Administração.

Compulsando os autos, verifica-se a presença de Laudo de Avaliação Mercadológica

e certidão da Secretaria de Adrninistração (SEAMO) atestando a inexistência de bens

públicos disponíveis na localidade, cumprindo-se o dever de motivação do ato

administrativo.

2.4.Da Instrução Processual e Regularidade Fiscal

O procedimento observa o rito estabelecido no art. 72 da Lei no 14.13312021,

apresentando os documentos essenciais de instrução.

Porém, considerando o disposto no art. 18, inciso X, da Lei no 14.13312021,

recomenda-se que o setor requisitante ateste a inexistência de riscos extraordinários na

execução do contrato ou, alternativamente, que as cláusulas contratuais relativas à

manutenção e conservação do imóvel sejam suficientes para mitigar os riscos inerentes à

ocupação do bem.

3. RECOMENDAÇOES

Não obstante a regularidade identificada, esta Procuradoria recomenda que a

AdministraÇão observe os seguintes pontos antes da assinatura do contrato:
Ei'"::,?i,ã,"#'

:ii"!":iíH,?.''si*§:*:.

:.'H*1"*""',if---*

*#,rrffi--
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1. Da Publicidade e Eficácia: Deve ser assegurado o cumprimento das regras de

publicidade e controle, notadamente a publicação do extrato da contratação direta no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em atendimento ao arÍ. 94 da Lei

n' 14.I 3312021 .

2. Da Natureza Contínua: Considerando tratar-se de serviço de natureza contínua

(educação), deve a Secretaria assegurar a existência de dotação orçamentária para o

exercício seguinte, conforme o art. 150 da Lei de Licitações.

3. Do Alvará e Segurança: Recomenda-se a conferência da regularidade do imóvel

perante o Corpo de Bombeiros e vigilância sanitária, garantindo a integridade física

dos alunos e servidores.

4. Da Minuta Contratual: Assegurar que a cláusula de reajuste esteja vinculada a

índice oficial de preços, com periodicidade anual, para evitar desequilíbrio

econômico-financeiro.

5. Análise de Risco: Recomenda-se que o setor requisitante ateste a inexistência de

riscos extraordinários na execução do contrato ou, alternativamente, que as cláusulas

contratuais relativas à manutenção e conservação do imóvel sejam suficientes para

mitigar os riscos inerentes à ocupação do bem

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que o procedimento administrativo para a Iocação do

irnóvel destinado à EMEI Jardim Sumaré, através da Secretaria Municipal de Educação

(SEMED), enquadra-se, em tese, no rol das hipóteses legalmente admitidas pela Lei no

14.13312021 paraa contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no

art.74, inciso V, desde que observadas as recomendações ora expostas.

Não havendo óbices jurídicos formais ou materiais remanescentes, esta

Procuradoria manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento da contratação direta,

ressalvadas as recomendações constantes deste parecer, as quais devem ser observadas pela

Administração com vistas à garantia da legalidade, da eficiência administrativa e da

responsabil idade fi scal.

f"fâjltiH#,"----, 
E o parecer' que submeto à consideração da autoridade competente'

Imperatriz/MA, I 7 de março de 2026.

FRANCISCO
CASSIO DA

COSTA E

SILVA:01439
533385
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SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO

Procurador Ceral do Município

FRANCISCO CÁSSIO DA COSTA E SILVA

Procurador do Município

FRANCISCO ffi;:"{ffir***
oASS I O DA :.":Êâ'i.r-rii','f5i
UUD lA tr .c-,*xreuca*

S I LVA : 0'l 439 is*§r-"üHx' *
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ESTADO DO MARANHÃO
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JUSTIF'ICATIVAS AOS APONTA.MENTOS DA PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

1. Da Publicidade e Eficácia
No que se refere à necessidade de publicação do extrato da contratação direta no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme disposto no art. 94 da Lei no

14.13312021, cumpre esclarecer que tal providência constitui condição de eficácia do

contrato, a ser observada em momento posterior à formalização do ajuste.

Assim, a ausência momentânea da comprovação de publicação no PNCP não configura
irregularidade na fase instrutória do processo, mas decorre da própria sequência

procedimental da contratação direta, devendo ser regularmente cumprida após a

celebração do contrato.

2. Da Natureza Contínua
Quanto à natureza contínua da contratação, destaca-se que a locação de imóvel

destinado ao funcionamento de unidade escolar se insere no contexto de atividade
administrativa contínua.

No presente caso, consta nos autos a declaração de adequação orçamentária,

evidenciando compatibilidade com o planejamento vigente, sendo que a previsão de

dotação para exercícios futuros será observada oportunamente na elaboração das leis

orçamentárias.

3. Do Alvará e Segurança
No que se refere à regularidade do imóvel perante o Corpo de Bombeiros e a

vigilância sanitária, tais exigências estão relacionadas à fase de utilização do imóvel.

A Administração poderá realizar tais verificações de forma complementar, não

comprometendo a legalidade do procedimento nesta fase.

4. Da Minuta Contratual - Cláusula de Reajuste
No tocante à cláusula de reajuste, cumpre esclarecer que a minuta contratual

constante dos autos já contempla previsão expressa de reajuste, vinculada a índice oficial
de preços e com periodicidade adequada.

Desse modo, verifica-se que houve equívoco material na observação apontada,

estando o requisito devidamente atendido, em conformidade com a Lei no 14,13312021 e

com a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,

5. Da Análise de Risco
A locação de imóvel configura contratação de baixa complexidade, cujos riscos

são ordinários e previsíveis.
Os documentos constantes dos autos e as cláusulas contratuais são suficientes

para mitigar os riscos envolvidos , razão pela qual a ausência de análise formal de riscos

não confi gura irregularidade.
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Conclusão
Diante do exposto, verifica-se que os apontamentos realizados pela Procuradoria

Geral do Município possuem caráter orientativo e preventivo, não evidenciando

irregularidades capazes de comprometer a legalidade do procedimento. Observa-se que as

exigências legais encontram-se atendidas ou podem ser implementadas oportunamente,

conforme a fase da contratação. Assim, entende-se que o processo está apto ao regular
prosseguimento, em consonância com a Lei no 14.13312021 e com os princípios que

regem a Administração Pública.

ImperaÍrtzlMa, 18 de março de 2026.

Oliveira
Secretária Municipal de Educação
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PORTARTA N" 098, DE 28 DE ABRrL D82026

Dispõe sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação para atender às

disposições da Lei n" 14.13312021, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de

Imperatiz- MA.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ON IMPERATRIZ, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e administrativas, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 7o, § 1o, da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021,
que estabelece a necessidade de planejamento das contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de formalização de equipe responsável pela fase

preparatoria das contratações públicas, garantindo maior eficiência, transparência e aderência

ao interesse público;

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo no 02.08.00.2212026, cujo
objeto é a locação de imovel destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jardim
Sumaré, visando atender às necessidades da Educação Infantil;

RESOLVE:

Art. 1o Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento da

Contratação referente ao Processo Administrativo no 02.08.00.22 12026:

I _ FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA - MATÚCULA N' 34I7II-I;
II _ VANESSA DA SILVA PEREIRA - MATRÍCULA N' 458465-I;
III _ JAENY DA ROCHA VIEIRA - MATRÍCULA N' 853929.1;
IV - FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS - MATRÍCULA N' 853556-1;
V - LEANDRO DOS SANTOS MORAES - MATRÍCULA N' 854501-1.

Lrt.2" Compete à Equipe de Planejamento da Contratação:

I - Elaborar os documentos da fase preparatôia, tais como Documento de Formalizaçáo de

Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (quando couber) e Termo de Referência;

II - Realizar estudos técnicos necessários à caracteizaçáo da necessidade da contratação;

III - Avaliar a viabilidade da solução pretendida, observando os aspectos de economicidade,

eficiência e interesse público;
IV - Promover levantamento de mercado, incluindo pesquisa de preços e justificativa da

escolha do imóvel;
V - Subsidiar a autoridade competente quanto à adequação da contratação às nornas vigentes;

YI-Zelar pelo cumprimento dos princípios previstos na Lei n" 14.13312021, especialmente os

da legalidade, planej amento, transparência e eficiência.

Art. 3' A Equipe de Planejamento deverâ attar de forma integrada, podendo solicitar apoio

técnico de outros setores da Administração Pública sempre que necessário ao fiel cumprimento

g
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de suas atribuições.

Art. 4o Os trabalhos da equipe deverão observar, além da Lei no 14.13312021, as normas

complementares aplicáveis, bem como as diretrizes estabelecidas pelos orgãos de controle e

pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 19 de

janeiro de 2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Imperatriz - MA, 28 de abril de 2026.

G OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação
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PORTARTA No 09E, DE 28 DE ABRrL D82026

Dispõe sobre a designação da Equipe de
Planejamento da Contratação para atender às

disposições da Lei n' 14.13312021, no âmbito da
Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz -MA. A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃ-O DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
MARANHAO, no uso de suas atribuições legais
e administrativas, e CONSIDERANDO o
disposto no art" 7o, § 1o, da Lei Federal no 14.133,
de lo de abril de 2021, que estabelece a
necessidade de planejamento das contratações
públicas; CONSIDERANDO a necessidade de
formalização de equipe responsável pela fase
preparatória das contratações públicas, garantindo
maior eficiência, transparência e aderência ao
interesse público; CONSIDERANDO a
instauração do Processo Administrativo no

02"08.00.2212026, cujo objeto é a locação de
imóvel destinado ao funcionamento da Extensão
da EMEI Jardim Sumaré, visando atender às
necessidades da Educação Infantil; RESOLVE:
Art" lo Designar os servidores abaixo
relacionados para compor a Equipe de
Planejamento da Contratação referente ao
Processo Administrativo no 02.08.00.2212026:
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA -
MATRÍCULA No 341711-1; VANESSA DA
SILVA PEREIRA - MATRICULA N" 458465-1;
JAENY DA ROCHA VIEIRA - MATÚCULA
N" 853929-1; FRANCISCA TEANE PEREIRA
COSTA FREITAS - MATÚCULA NO

a53556- l.; LEANDRO DOS SANTOS MORAES
- MATRICULA N' 854501-1. Art. 2'Compete à
Equipe de Planejamento da Contratação: I -
Elaborar os documentos da fase preparatória, tais
como Documento de Formalização de Demanda
(DFD), Estudo Técnico Preliminar (quando
couber) e Termo de Referência; II - Realizar
estudos técnicos necessários à caructeização da
necessidade da contratação; III - Avaliar a
viabilidade da solução pretendida, observando os
aspectos de economicidade, eficiência e interesse
público; ry Promover levantamento de
mercado, incluindo pesquisa de preços e
justificativa da escolha do imóvel; V - Subsidiar
a autoridade competente quanto à adequação da
contratação às normas vigentes; VI - Zelar pelo
cumprimento dos princípios previstos na Lei no

14.13312021, especialmente os da legalidade,
planejamento, transparência e eficiência. Art. 3"
A Equipe de Planejamento deverá atuar de forma

noÍmas complementares aplicáveis, bem como as

diretrizes estabelecidas pelos órgãos de controle e
pela Secretaria Municipal de Educação. Art. 5'
Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos retroativos a 19 de
janeiro de 2026. Publique-se, registre-se e cumpra-
se. Imperatriz - _MA, 28 de abril de 2026.
GENILZA SIPIAO OLIVEIRA, Secretária
Municipal de Educação.

Pubricado Por : 
^3Hr?âff :S"T.i,'fi

Código identifi cador: iyejt8bkh3t2026M28160456

PORTARIA N" 9712026 - SEMED

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
POS-RECURSOS DO PROCESSO SELETIVO
REGIDO PELO EDITAL NO

OOII2O26.I_SEMED. A SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
IMPERATRIZIMA, no uso de suas atribuições
legais, considerando a Lei Municipal no

1.60112015, a Lei Municipal n' 1.59312015, a
Portaria no 14012025-SEMED e o Edital n"
00112026.1-SEMED, RESOLVE: Art. lo
Homologar o Resultado Final Pós-Recursos do
Processo Seletivo para concessão de licença para
qualiÍicação profissional dos servidores efetivos
do Grupo do Magistério da Secretaria Municipal
de Educação de Imperafrz/M&, referente à pós-
graduação stricto sensu, conforme relação anexa.
AÍt.2" Ficam homologadas as classificações para
os cursos de Doutorado e Mestrado, observada a
ordem de classificaçáo, a disponibilidade de
vagas, os critérios do Edital no

00112026.1-SEMED e da Portaria no

14012025-SEMED. Art. 3o A concessão da
licença aos servidores classificados ficará
condicionada ao cumprimento dos requisitos
legais e editalícios, à instrução do respectivo
processo administrativo e à autorização da
autoridade competente. Art. 4o Esta Portaria entra
em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. ImperatrizlMA, 27 de
abril de 2026. Genllza Sipião Oliveira, Secretária
Municipal de Educação.

Publi cado Por:'5)Jr?âffi #"iiiil
Código identificador: zd0ks6bl9202604281 60404

"j
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RELATORIO DE CONTROLE INTERNO N'OO6/2026 -
SEAMO/SBMED

I

N

El'l:

02.08.00.2212026

19 de janeiro de2026

RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

xr<xt2026- sEMEn

Locação de um imóvel destinado ao funcionamento da Extensão
EMEI Jardim Sumaré.
Contratação
14.13312021

Direta - Inexigibilidade, LÍt. 74, inciso V da Lei

1. DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

O presente relatório tem por finalidade apresentar a análise técnica do Processo Administrativo no

02.08.00.2212025 - SEMED, de volume único, encaminhado a esta Controladoria Ceral do Município

para emissão de Relatório de Controle Interno. O referido processo trata da contratação, por

inexigibilidade de licitação, com finalidade para locação de um imóvel destinado ao funcionamento da

Extensão EMEI Jardim Sumaré, visando atender as demandas educacionais da Rede Pública Municipal

de Ensino.
A análise técnica realizada está fundamentada nos dispositivos da Lei no 14.13312021. rye

estabelece as noÍrnas gerais de licitação e contratação no setor público, bem como nas diretrizes da Lei

de Responsabilidade Fiscal(LRF). Além disso, considerou-se o entendimento do Tribunal de Contas da

União (TCU), o Decreto Municipal n" 01012025, que trata da inexigibilidade de licitação no município

de Imperatriz, e o Decreto Municipal n" 4512024, que regulamenta a Lei no 14.13312021 no âmbito do

Executivo Municipal de Imperatriz.
Este relatório busca avaliar o andamento do processo, apresentando considerações e

recomendações que visam aprimorar a sua condução, assegurando que a contratação observe os

princípios de legalidade, eficiência e economicidade.

I. 1 DOCUMENTOS ANALISADOS

L Termo de Abertura de Processo Administrati
da Silva
A9/M@026,

hna i'...,
h$or'-fta 14ô1i?025

A. CEP 65.900-440

Lei no 14.13312021x
Decreto Munic n'04512024x
Decreto Mun n'10012024
Decreto Municipal n" 0712025

x Decreto Muni I n' 0912025

Decreto I n' 1012025

x Decreto Munic n' 1112025

Decreto Munici n'1212025
Decreto Munici n" 1312025x
Porlaria n' 0 | 6 12024-CG M

cgm@imperatriz.n.ra.gov.br www.imperatriz.ma.gov.brlpmilcgm

Proc. Administrativo n"

Contratado/Interessado :

Rua Rui Barbosa, 20-l. l'andar - Centro.

Secretaria de origem:

Fundamentaçâo
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2. Ofício n" ll12026 - Financeiro/SEMED: solicitação de autorização para abertura de processo
Administrativo fls. 03, data 1910112026,

3. Documento de formalização de Demanda - DFD fls. 04 e 05, data 1910112026;
4. Autuação do Processo Administrativo fls. 06, data 1910112026;
5. Ofício n' 10712026 - Gabinete/SEMED: solicitação de Emissão de Declaração atestando a

existência ou inexistência de imóvel no acervo da Prefeitura Municipal de Imperatriz fls. 07 e
08, data 20101120261.

6. ofício n" 0312026: encaminhamento de Declaração fls.09, data20l0ll2026;
7. Declaração de inexistência de imóvel no acervo Municipal fls. 10, data20l0ll2026;
8. Despacho para vistoria e avaliação do imóvel fls. I l, sem data;
9. Laudo de avaliação Imóvel Urbano fls. l2 a20, data2ll0112026;
10. Parecer Técnico fls. 2l a 24. data2ll0112026
ll' Justificativapara a escolha do imóvel visando o funcionamento de unidade escolar da Rede

Pública Municipal de Ensino fls. 25 a27, daÍa2210112026;
12. Termo de Referência fls. 28 a34, data22l0112026;
13. Minuta do Contrato fls.35 a 38;
14. Ofício n" 2312026 - Financeiro/SEMED: solicitação de Declaração de Disponibilidade

Orçamentária fl s. 39, data 22101 12026;
15. Declaração de Disponibilidade Orçamentária no 0412026 fls.40, daÍa2210112026;
l6. Declaração de Adequação orçamentária e Financeira fls. 41, data22l0ll2026;
17. Certidão de Conformidade com o Plano de Contratação Anual - PCA, fls.42, data22l0112026;
18. convocação para apresentação de Habilitação, fls. 43, data23r0r2026;
19. Documento de identificação f1s. 44 e 45;
20. Comprovante de endereço fls.46 e 47;
21. Procuração Pública fls.48;
22. Comprovante de endereço fls. 49 e 50;
23- cópia do contrato particular de compromisso de compra e venda fls. 5l;
24. Certidão Negativa Municipal fls. 52;
25. Ofício n' 10912026 - Gabinete/SEMED: encaminhamento do processo à Procuradoria Geral do

Município fls. 53, data27l0112026;
26. Oficio n' 41612026 - GAB/PGM: encaminhamento de Parecer Jurídico n" 55312026 fls. 54, data

17t03t2026;
27. Parecer Jurídico n" 55312026 - PGM fls. 55 a 58, data 1710312026;
28. Justificativas aos apontamentos da Procuradoria Geral do Município fls. 59 e 60, data

18t03t2026;
29. Portarian" 09812026: dispõe sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação e

publicação da portaria fls.61 a 63.

2. RESULTADO DOS EXAMES

Achado n'01: Da Dotação Orçamentária

A adequação orçamentária é um aspecto importante no tontratação pública. Após a
definição do objeto e a estimativa de valores. é necessário que haja disponibilidade
orçamentária para a execução da contratação. Se os valores esti supenores ao orçamento
disponível, a administração pode precisar adiar ou reconsiderar o A formalização de um
contrato sem a devida disponibilidade orçamentária não é permiti o prazo ultrapasse o
exercício financeiro, a despesa deve ser incluída no plano plurianual (ppA) prevramente

Rua Rui Barbosa, 2Ol . 1" andar - Centro. lmperatriz-MA. CEp - 65.gOO-440.
cgm@impera.triz.ma.gov.br www.imperatr.iz.ma.gov.br/pmi/cgm

.- c'\
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A ausência de previsão orçamentária pode levar à nu lidade do contrato. Além disso, é importante
que a administração verifique, no início de cada exercício, a existência de créditos orçamentários
relacionados às contratações previstas e a viabilidade de sua manutenção. O planejamento orçamentário

deve também seguir os princípios da responsabilidade fiscal, comparando a despesa estimada com a

previsão orçamentária, conforme a Lei I 4.13312021. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União -
Acórdão Plenário 110612024 "a celebração de conüato administrativo requer a indicação do crédito
orçamenÍário pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificução e da categoria
econômica".

Dessa forma, a adequação orçamentária deve ser considerada desde a fase de planejamento, e o

risco de falta de recursos pode ser reduzido com a elaboração do Plano de Contratações Anual. Assim,

é aconselhável que, antes da formalizaçâo do contrato, seja apresentada a dotação orçamentária
específica, com a classificação funcional-programática e a categoria econômica adequadas, além da

indicação efetiva de recursos financeiros, conforme os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
l0l/2000) e os princípios da administração pública. A ausência dessa indicação pode impactar a

legalidade da contratação.

Achado no 02: Ausência de justificativa documental para a escolha do imóvel objeto da locação

O Despacho para vistoria e avaliação do imóvel (fls. I l), sem data, apresenta a primeira e única

menção ao imóvel efetivamente selecionado, sem que exista nos autos qualquer documento anterior que

demonstre o processo de identificação, pesquisa ou triagem que tenha levado a essa escolha específica,

em afronta ao art.72, inciso VI, da Lei no 14.13312021, que exige, na instrução dos processos de

contratação direta, a demonstração da razáo da escolha do contratado - no caso, do imóvel e de seu

locador.

Achado no 03: Ausência de estimativa de valor de locação por parte da área técnica demandante

O Parecer Técnico elaborado pela Engenheira da Secretaria Municipal de Educação (fls.21 a
24) limita-se a atestar as condições estruturais do imóvel, sem apresentar qualquer estimativa de valor
locatício, de modo que a estimativa de despesa da contratação restou baseada exclusivamente no laudo

produzido por empresa privada contratada para esse fim (fls. 12 a 20), sem contraposição por parte da

própria Administração, em descumprimento ao art.23 clc art.72, inciso II, da Lei n" 14.13312021, que

impõe à área técnica demandante a responsabilidade pela estimativa do valor da contratação.

Achado no 04: Ausência de proposta de valor apresentada pelo proprietário do imóvel

Não consta dos autos qualquer proposta ou manifestação de valor por parte do proprietário do

imóvel objeto da locação, restando o valor da contratação fixado unicamente a partir de laudo de

avaliação contratado pela própria Administração, sem que se tenha demonstrada qualquer negociação

ou anuência prévia do locador quanto ao valor estipulado, o que fragiliza a comprovação da

razoabilidade do preço nos termos do art. 23 daLei no l4.l 3312021 .

Achado no 05: Ausência de Documento de Comprovação de Propriedade Registrado em Cartório
de Registro de Imóveis e de Certidões Fiscais do Locador/Proprietário

No item l0 do Termo de Referência (fls. 28134), que disciplina as Exigências de Habilitação
para a contratação por inexigibilidade da locação de imóvel destinado ao funcionamento da Extensão

EMEI Jardim Sumaré, consta a exigência de apresentação de documento de posse do imóvel
devidamente registrado ern Cartório de Regi stro de lmóveis Sa\drfulise dos autos, verifica-se
que o único documento acostado com o propósito dq]

Contrato Particular de Compromisso de Compra e V
a .,titularidade do bem

.iastruxúento que. por
é cópia de
sua própria

natureza jurídica, não transfere o domínio do imóvel

Rua Rui Barbosa, 20 I . l' andar - Centro. I MA. CEP 65.900-440.

ao registro imobiliário exigido,

cgm@imperatriz.ma.gov.br www.imperatriz.ma.gov.br/pmi/cgm

,. f.

Ana Ci:,tldta .r1iíÍ r
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Diante do exposto, entende-se que é possível a continuidade do procedimento de contratação,
por inexigibilidade de licitação, relativo ao processo em análise, desde que observada as recomendações
apresentadas no presente relatório, com vistas à sua conformidade com as disposições da Lei Federal no
14.13312021,doDecretoMunicipal n"00912025 edajurisprudênciadoTribunal deContasdaUnião,
contribuindo para o aperfeiçoamento e regularidade dos atos praticados.

Encaminhe-se este processo ao Ordenador de Despesa responsável, para que após análise e
deliberação, decida pelo prosseguimento - ou não - do presente processo, levando em consideração,
impreterivelmente, todos os posicionamentos realizados no presente relatório.

Ressalta-se que as análises e recomendações aqui formuladas não exoneram ou substituem as
responsabilidades dos gestores e da Alta Administração na implementação de adequada gestão de riscos
e controles internos setoriais eficazes, conforme preconiza o parágrafo único do artigo I I da Lei no
14.13312021.

Este é o relatório

Ana Cláudia Cruz
Auditora de Controle Interno

Mat.85.235-2

aã

§a\

da Silva
Adjunto

I.- Q",,

Ciênciaeaprovação; l /2026

Cândido Madeira Filho
Controlador Geral

I No tocante ao desentranhamento ou substituição de folhas, e vedada a retirada de peças ou documentosjájuntados
aos autos do processo, salvo desentranhamento expressamente autorizado, com elaboração do termo áeluntada,
nas hipóteses de inserção de novos documentos ou apresentação de manifestação em resposta ao presente trabalho.

Rua Rui Barbosa, 201 . l" andar - Centro. lmperatriz-MA. CEp - 65.900-440.
cgm@imperatriz.ma.gov.br www.imperatriz.ma.gov.brlpmi/cgm

nos termos do art. 1.245 do Código Civil, segundo o qual a propriedade de bens imóveis somente se
transmite mediante o registro do título translativo no respectivo Cartório de Registro de Imóveis.
Constata-se, ainda, a ausência nos autos da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Ãlativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e da Certidão Municipal Imobiliária, ambas também exigidas no
referido item do Termo de Referência em relação ao Locador/Proprietário do imóvel. Dessa for.u, o
contratado não comprovou, por meio hábil, ser o legítimo proprietário do imóvel objeto da locação,
tampouco atendeu integralmente às exigências fiscais fixadas para sua habilitação, configurando o
descumprimento das próprias condições de habilitação estabelecidas pela Admínistração e gerando
insegurança jurídica quanto à legitimidade e à regularidade da parte contratada, razão pela qual
recomenda-se a diligência junto à unidade responsável para regularizaçáo ou complementação da
documentação apta a comprovar a titularidade registral do imóvel e a quitação das obrigações fiscais
exigidas.

Da Conclusão

C,

^ 
A-ú' l\t
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JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

Em atençâo ao Relatório de Controle Interno emitido pela Controladoria Geral do Município

- CGM, referente ao Processo Administrativo no 02.08.00.2212025 - SEMED, que tem por
objeto a contratação, por inexigibilidade de licitação, de imóvel destinado ao funcionamento
da Extensão da EMEI Jardim Sumaré, apresentam-se, a seguir, os esclarecimentos e as

providências adotadas para o saneamento e complementação da instrução processual.

As maniÍ-estações abaixo consideram os documentos já constantes dos autos, bem como os

documentos que serão juntados em atendimento às recomendações da Controladoria,
buscando demonstrar a necessidade administrativa, a adequação do imóvel, a compatibilidade
do valor locatício e a regularidade documental do futuro contratado.

ACHADO N" 0r - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a disponibilidade e a adequação orçamentária e

Íinanceira parafazer face à contratação encontram-se devidamente demonstradas nos autos.

Conforme registrado no proprio Relatório de Controle Intemo, consta à fl. 40 a Declaraçào de

Disponibilidade Orçamentária no 0412026, emitida em 22 de janeiro de 2026, atestando a

existência de disponibilidade orçamentári aparu suportar a despesa decorrente da contratação.

Além disso, à fl.41 consta a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira,

igualmente emitida no curso da instrução processual, demonstrando a compatibilidade da

despesa pretendida com o planejamento e com os recursos orçamentários disponíveis.
A Lei Federal no 14.13312021 estabelece, em seu afi. J2, inciso IV, que o processo de

contrataçào direta deverá ser instruído com a demonstração da compatibilidade da previsão

de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. Tal exigência encontra-se

atendida no presente processo mediante a Declaração de Disponibilidade Orçamentária e a

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira constantes dos autos.

Do mesmo modo, o Decreto Municipal no 010, de 13 de janeiro de2025, que regulamenta a
inexigibilidade de licitação no âmbito do Poder Executivo Municipal, determina que a

instrução processual contenha a indicação da previsào de recursos orçamentários que

assegureln o pagamento das obrigações a serem assumidas, acompanhada da respectiva

declaraçào de compatibilidade da despesa com a legislação orçamentário-financeira.
No caso em análise, tais providências foram adotadas pela Administração, estando

devidamente atestada a existência de disponibilidade orçamentária e a adequaçào da despesa.

Ressalta-se, ainda, que o processo contempla Certidão de Conformidade com o Plano de

Contratação Anual - PCA, à tl. 42, registrou que a presente contratação se encontrava

alinhada ao planejamento da Administração, embora o PCA do exercício ainda estivesse em

fzrse final de elaboração e tramitação administrativa, não estando, naquele ttlomcnto,

t-ormalmente publicado ou integralmente consolidado nos autos.

A própria Certidão consignou expressamente que a comprovação formal da inclusão da

demanda no PCA seria oportunamente acostada ao processo, tão logo concluídas as etapas

administrativas necessárias à sua finalização e publicação.

Dessa lbrma, considerando que o documento de planejamento se encontrava em fase dc

elaboraçào e que a própria Administração já havia registrado a necessidade de posterior
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comprovação documental, o PCA vigente e a respectiva comprovação de inclusão da

presente contratação serão juntados aos autos, tão logo disponibilizados pelo setor

competente.
Ressalta-se que a pendência apontada possui nattreza documental e encontra-se em processo

dc regularização, não havendo, até o momento, elementos que indiquem incompatibilidade
material da contratação com o planejamento da Administração, uma vez que a Certidão de fl.
46 atestou a existência de alinhamento da demanda com as diretrizes do PCA.
Assim, considerando que a comprovação formal será incorporada aos autos mediante a

juntada do Plano de Contratações Anual vigente e da respectiva evidência de inclusão da

contrataçào, entende-se que o apontamento será devidamente saneado mediante a

conrplementação da instrução processual, em observância ao art. 12, § lo, da Lei Federal no

t4.t3312021.
Dessa Íbrma, considerando que a disponibilidade orçamentária está expressamente certiÍicada
à fl.40 e a adequação orçamentária e financeira consta à fl.41, entende-se que o requisito
previsto no art. 72, inciso IV, da Lei no 14.13312021encontra-se atendido.
Assim, solicita-se o afastamento do Achado no 01, porquanto a existência de recursos e a

compatibilidade orçamentária da contratação encontram-se devidamente comprovadas nos

autos.

ACHADO N' 02 _ DA AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DOCUMENTAL PARA A
ESCOLHA DO TMOVEL OBJETO DA LOCAÇÃO
E,m atenção ao apontaruento, reconhece-se a necessidade de reforço da documentação
destinada a demonstrar, de forma mais ampla e objetiva, a relaçào entre a necessidade

educacional identificada pela Administração e as características do imóvel destinado ao

funcionarnento da Extensão da EMEI Jardim Sumaré,

Nesse sentido, será juntado aos autos o Parecer Pedagógico elaborado pelo Sctor de

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, documento que passa

a integrar a instrução processual com a finalidade de demonstrar tecnicamente a trecessidade

de ampliação da otêrta de Educação Infantil na região e os recluisitos pedagogicos c

estruturais necessários à implantação da extensào escolar.
O referido Parecer Pedagógico demonstra que a EMEI Jardim Sumaré possui atualmente 4
(quatro) turmas em funcionamento, 94 (noventa e quatro) crianças matriculadas e capacidade

administrativa cadastrada de 105 (cento e cinco) crianças, apresentando saldo nontinal de

apenas ll (onze)vagas.
l'odavia, o documento esclarece que o saldo nominal existente não corresponde, por si só, à

existência de capacidade Íisica suficiente para absorver a nova demanda, uma vez que a

organização das turmas deve observar faixa etaria, relaçào criança/cducador, área útrl das

salas, instalações sanitárias, acessibilidade, circulação, segurança, ventilação, iluminação,
espaços de alimentação, recreação e repouso, dentre outros aspectos próprios do atendimento

da Educação Infantil.
O Parecer também registra que a estrutura atualmente utilizada pela EMEI Jardim Sumaré

nào dispõe de ambientes pedagógicos adicionais em quantidade suficiente para irnplantaçào

das novas turmas necessárias, sendo inadequada a conversão de espaços destinados a outras
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funções essenciais da unidade em salas permanentes, sob pena de comprometer o

funcionamento e a qualidade do atendimento.
Além disso, o documento técnico registra o crescimento da demanda educacional decorrente
da implantação do Residencial Canto da Serra, que possui 2.837 (duas mil oitocentas e trinta
e sete) unidades habitacionais, circunstância que representa significativo incremento
populacional para a região e repercute diretamente na demanda por serviços públicos
essenciais, especialmente Educação Infantil.
A análise pedagógica identificou, assim, necessidade de ampliação da oferta educacional em,

no mínimo, 100 (cem) novas vagas, recomendando a implantação de uma Extensào da EMEI
Jardim Sumaré como alternativa de expansão planejada da oferta pública.
O Parecer Pedagógico também estabelece os requisitos que devem orientar a escolha do

espaço destinado à extensão, dentre eles a possibilidade de criação clas turmas necessárias,

organização dos agrupamentos por faixa etária, existência de salas adequadas, instalações
sanitárias apropriadas ao público infantil, espaço para alimentação e repouso, áreas de

recreação e interação, acessibilidade, segurança, ventilação, iluminação e demais condições
necessárias ao atendimento das crianças.
Assim, a juntada do referido documento fortalece a motivação administrativa para a escolha
do imóvel, pois evidencia que a seleção não decorre de mera preferência subjetiva, mas está

vinculada a uma necessidade educacional concreta e a características locacionais e estruturais
compatíveis com a finalidade pública pretendida.
Inrporta destacarque o art. 72,inciso VI, daLei Federal n" 14.13312021exige, nos processos

de contratação direta, a demonstração da razão da escolha do contratado. Especificamente nas

hipóteses de locaçâo de imóvel previstas no art. 74, inciso V, a Lei exige que sejartt

demonstradas a singularidade do imóvel e a vantagem para a Administração.
No âmbito municipal, o Decreto n" 01012025 estabelece, para as contratações fundamentadas
no art. 74, inciso V, da Lei no 14.13312021, a necessidade de justificativa fundatnentada
acerca das razões pelas quais as características das instalações e/ou dtr localização do imóvel
o tornam singular e apto a satisfazer a necessidade administrativa.
Dessa Íbrma, a juntada do Parecer Pedagógico, em conjunto com a Justificativa para a

Escolha do Imóvel já constante das fls.25127, o Termo de Referência de ÍIs.28/34, o

L:rudo de Avaliação do Imóvel de fls. 12120 e o Parecer Técnico de Engenharia de fls.

21124, permite reforçar a demonstração de que a escolha do imóvel está vinculada à

necessidade concreta de expansão da Educação Infantil e às condições necessárias ao

funcionarnento da extensão escolar.
Registra-se, ainda, que consta à fl, 10 declaração de inexistência de imóvel no acervo

r-nunicipal apto a atender à necessidade, em cumprimento à exigência aplicável às locações
por inexigibilidade.
Diante disso, considerando a complementaçâo da instrução com o Parecer Pedagogico e a

existência de documentação técnica que demonstra a necessidade, a adequação e a finalidade
pública da contratação, entende-se que o apontamento se encontra devidamente sirneado e

justificado, requerendo-se o seu afastamento.

ACHADO N' 03 - DA AUSÊNCIA DE ESTIMATM Dtr VALOR DE LOCAÇÃO
POR PARTE DA ÁNNA TECNICA DEMANDANTE

er
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Ern atenção ao apontamento, esclarece-se que a instrução processual contém avaliação
tecnica destinada à aferição do valor de mercado do imóvel, rcalízada por prolissional
devidamente habilitado para o exercício da atividade de avaliação mercadológica.
O Parecer Técnico elaborado pela Engenheira da Secretaria Municipal de Educação,
constante às fls. 21124, teve por finalidade analisar as condições fisicas, estruturais e

Íuncionais do imóvel, verificando sua adequação para o funcionamento da Extensão da EMEI
Jardim Sumaré.
A referida manifestação técnica não apresentou estimativa do valor de locaçào porque a

avaliação mercadológica do imóvel não constitui o objeto da análise realizada pela
profissional responsável, devendo ser observadas as atribuições profissionais e a habilitação
especíÍica necessária para a determinaçào do valor de mercado do bem.
Para essa finalidade específica, consta às fls. 12120 o Laudo de Avaliaçâo de Imóvel
Urbano, elaborado por profissional devidamente habilitado e inscrito junto ao Conselho
Regional de Corretores de Imóveis - CRECVMA, documento que realizou a avaliação
mercadológica do imóvel e estabeleceu o correspondente valor de mercado para fins de

locação.
Assim, houve, no caso concreto, adequada distinção entre duas avaliações de natureza
diversa e complementar:
a) a irea técnica da SEMED realizou a análise das condições fisicas e estruturais do imóvel,
vcriÍicando sua adequação à Íinalidade educacional pretendida; e

b) profissional habilitado junto ao CRECLMA realizou a avaliação mercadológica destinada
à aÍ.eriçào do valor de locação do imóvel.
Tal procedimento permite à Administração avaliar, de forma técnica, tanto a adequaçào fisica
do imóvel quanto a compatibilidade econômica do valor pretendido.

O art. 23 da Lei Federal n" 14.13312021 determina que o valor previamente estinrado da

contratação seja compatível com os valores praticados pelo mercado, enquanÍo o art. 72,

inciso II, exige que o processo de contratação direta conteúa a respectiva estimativa de

despesa.

Por sua vez, nas locações Íundamentadas no art.74, inciso V, o § 5o do mesmo dispositivo
determina a realização de avaliação prévia do bem, inclusive quanto ao seu estado de

conservação e demais aspectos pertinentes.
O Decreto Municipal n" 01012025 também exige, paru a locação por inexigibilidade, laudo de

avaliação prévia do bem, além de estabelecer que a pesquisa de mercado observe o art. 23 e o

art.72, inciso II, da Lei n' 14.13312021.
Dessa maneira, não houve ausência de estimativa do valor da contratação. Ao contrário, o
processo contém laudo específlco destinado à avaliação mercadológica do imóvel, elaboradit

por proÍissional com habilitação pertinente, constituindo elemento técnico destinado
justamente à aferição do valor de mercado.
A circunstância de a Engenheira da SEMED não ter realizado a avaliação mercadológica não

representa ausência de avaliação pela Administração, mas tão sotnente a utilizaçào de

proÍissional com habilitação compatível com a finalidade específica do documento,

preservando-se a naturezatécnica de cada avaliaçào.
Assim, considerando que o valor locatício foi objeto de avaliação mercadológica específica e

devidanrente documentada zis tls. 12120, entende-se que o requisito de estimativa da despesa
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eucontra-se materialmente atendido, sem prejuízo da complementação documental ora

promovida.
Diante disso, solicita-se o afastamento do Achado n'03.

ACHADO N' 04 - DA AUSÊNCIA DE PROPOSTA DE VALOR APRESENTADA
PELO PROPRIETÁNTO DO IMÓVEL

Em atenção ao apontamento, esclarece-se inicialmente que a definição do valor da

contratação nâo ocorreu de maneira arbitrária ou mediante simples aceitação de preço

unilateralmente indicado pelo proprietário.
O valor utilizado pela Administração encontra fundamento no Laudo de Avaliação de

Imóvel Urbano constante às fls. 12120, elaborado por profissional devidamente habilitado
junto ao CRECI/MA, mediante avaliação destinada à aferiçâo do valor de mercado do

imóvel.
Dessa forma, a Administração adotou parâmetro técnico independente para estabelecer o

valor locatício, buscando assegurar que o preço da contratação fosse compativel com a

realidade do mercado imobiliário.
A Lei Federal n" 14.13312021estabelece, em seu art.23, que o valor previamente estimado

da contratação deve ser compatível com os valores praticados pelo mercado, e, no art.'72,
inciso VII, determina a existência de justificativa de preço nos processos de contratação

direta.
No presente caso, a justificativa econômica encontra respaldo no laudo de avaliação, que

descreve e fundamenta o valor de mercado utilizado para a contratação.

Todavia, considerando que o Decreto Municipal n' 01012025 estabelece expressamente, ent

seu art. 7o, inciso II, a necessidade de proposta assinada pelo fornecedor ou executante, com o

detalhamento das condições da contrataçào e dos preços, a Administraçào adotará

providência complementar para afastar qualquer dúvida quanto à anuência do futuro Iocador.

Nesse sentido, será juntada aos autos proposta formal do proprietário/locador, contendo

sua manifestação expressa de concordância com a locação e com o valor deÍ'rnido pela

Administração com fundamento no Laudo de Avaliação Mercadológica, bem como as demais

condições essenciais da contratação.
A juntada desse documento não altera o critério técnico utilizado para formação do preço. Ao
contrário, complementa a instruçào processual, demonstrando simultaueamente:

a) o valor de mercado apurado por avaliação técnica independente;

b) a justificativa do preço utilizado pela Administração; e

c) a anuência expressa do proprietário quanto ao valor e às condições da contrataçào.

Assim, o laudo de avaliação peffnanece como fundamento técnico para aferiçào da

razoabilidade e compatibilidade do preço, enquanto a proposta do proprietário servirá como

manifestação formal de sua concordância com os termos econômicos da contrataçito.

Dessa forma, com a juntada da proposta formal do proprietário, entende-se que o
apontamento será integralmente saneado, em conformidade con-r o art.72, inciso VII, da Lei
n" l4.l33l2O2l e com o art.7", inciso II, do Decreto Municipal n'01012025'

ffif,-
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ACHADO N" 05 - DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO DB
PROPRIEDADE RBGISTRADO EM CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS E
DE CBRTIDÕES FISCAIS DO LOCADOR/PROPRIETÁRIO
Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a Administração adotará as providências
necessárias para complementar a documentação relativa à titularidade do irnóvel e à

regularidade fiscal do locador, promovendo a juntada dos documentos pertinentes aos autos.

Consta atualmente no processo, à fl.51, cópia de Contrato Parlicular de Compromisso de

Compra e Venda. Embora referido documento constitua elemento relacionado à cadeia

negocial e à posse do imóvel, reconhece-se que, isoladamente, não substitui a comprovação
da titularidade registral quando exigida pela Administração.
Conr efeito, o art. L245 do Código Civil estabelece que a propriedade imobiliária se transfere
entre vivos mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis, permanecendo o

alienante como proprietário enquanto não realizado o registro.
AIém disso, o próprio Decreto Municipal n' 01012025 estabelece, em seu art.4", § 4", inciso
V, a necessidade de apresentação dos documentos de habilitação do contratado c de

conrprovação da titularidade do bem nas contratações fundamentadas no art,J4, inciso V, da

Lei no 14.13312021.
Diante disso, com o objetivo de conferir plena segurança .iurídica à contrataçào, será

solicitado ao proprietário a referida documentação, visando a complementaçào da instrução
processual mediante a juntada de documento expedido pelo Cartório de Registro de Imóveis
competente, apto a comprovar a titularidade registral do imóvel e a situação atualizada da

matrícula.
Ressalta-se que a complementação documental ora determinada não modifica o objeto, o

fundamento jurídico ou as características essenciais da contratação, servindo exclusivamente
para aperfeiçoar a instrução processual e conferir segurança jurídica à formalizaçào do

vínoulo.
Dessa tbrma, reconhece-se a necessidade de complementação apontada pela Controladoria,
providência que será eÍ-etivada mediante a juntada da documentação registral e Íiscal
pertinente.
Apos a juntada da matrícula/certidão aiLr;o,lizada do imóvel e das certidões t-rscais exigidas,

entende-se que o apontamento estará devidamente saneado, em confomridade coll as

exigências do Termo de Referência, do Decreto Municipal n'010/2025 e da Lei Fcderal n"

14.13312021.

CONCLUSÃO
Diante das justificativas apresentadas, veriÍica-se que os apontamentos fbnnulados pela

Controladoria Geral do Município foram analisados individualmente, tendo sido identificadas
as providências necessárias ao aperfeiçoamento e saneamento da instruçâo processual.

Quanto à disponibilidade orçamentária, restou demonstrado que o processo já contem

Declaração de Disponibilidade Orçamentária à f'I. 40 e Declaração de Adequação

Orçamentária e Financeira à fl. 41, além da Certidão de Conformidade com o Plano de

Contratação Anual - PCA àfl.42.
Quanto à escolha do imóvel, a juntada do Parecer Pedagógico complementará a justificativa

existente nos autos, demonstrando a necessidade concreta de arnpliação da oÍ'erta de

ffi-_
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Educação Infantil, a insuficiência da estrutura fisica atualmente disponível na EMEI Jardim
Sumaré e os requisitos pedagógicos e locacionais necessários ao funcionamento da extensão.

Quanto ao valor da contratação, o processo já dispõe de Laudo de Avaliação de Imóvel
Urbano, elaborado por profissional habilitado junto ao CRECI/MA, destinado à aferição do

valor de mercado do imóvel. A complementação mediante proposta formal do proprietário
permitirá, ainda, registrar expressamente sua anuência quanto ao valor e às condições da

contratação.
Importa destacar que a contratação pretendida encontra fundamento no art. 74, inciso V, da

[,ei Federal n" 14.13312021, que admite a inexigibilidade para aquisiçào ou locaçào de imóvel
cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, desde que

observados os requisitos legais. O § 5' do mesmo dispositivo exige, entre outros elementos,
avaliaçào prévia do bem, certificação de inexistência de imóvel público disponível e

justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel e a vantagem para a Adniinistraçào.
No âmbito municipal, o Decreto n' 01012025 regulamenta especiÍicamente a matéria e

estabelece requisitos adicionais para a instrução da inexigibilidade, incluindo a justificativa
das características que tornam o imóvel apto a assegurar que a contratação seja instruída não

apenas sob o aspecto formal, mas também mediante demonstração da necessidade pública,
adequação do imóvel, compatibilidade econômica do valor, disponibilidade orçamentária,

regularidade a satisfazer a necessidade administrativa, a inexistência de imóveis públicos
disponíveis, o laudo de avaliação, a comprovação da titularidade e os documentos de

habilitaçào do contratado
No presente caso, a necessidade administrativa encontra-se relacionada à ampliação da oÍ-erta

dc Educação Infantil na região da EMEI Jardim Sumaré, diante da insuÍiciência da estrutura

Ílsica atualmente existente para absorver a demanda adicional identiÍicada e da neccssidade

de criação de, no mínimo, 100 (cern) novas vagas, conforme demonstrado no Parecer

Pcdagogico que será incorporado aos autos.

Assirn, as providências adotadas têm por finalidade assegurar que a contrataçào seja instruída
nào apenas sob o aspecto fbrmal, mas também mediante demonstração da neccssidade

púrblica, adequação do imóvel, compatibilidade econômica do valor, disponibilidade
orçamentária, regularidade do futuro contratado e legitimidade para disponibilização do

inróvel.
Diante do exposto, após a juntada dos documentos indicados nesta manif-estaçào, entende-se

que estarão devidamente saneadas as pendências apontadas pela Controladoria Geral do

Município, podendo o processo prosseguir para as etapas subsequentes de análise e
Íbnnalização da contratação, observadas as demais providências legais e aduinistrativas
pertrnentes.

Imperatriz - MA, 30 de abril de 2026.

Vanessa da Silva Pereira
Secretaria Adjunta

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Vcr.lllcr do 5iÍvo Pereiro
Src;ti:'r; Áctunta de Educação

ponailê n.4584ô5
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SETOR DE EDUCAçÃO INFANTTL

PARECER PEDAGOGICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED
SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
IMPERATRIZ - MARANHÃO

ASSUNTO: Análise da capacidade fisica e pedagógica da Escola Municipal de Educação
Infantil - EMEI Jardim Sumaré, levantamento da demanda educacional no Bairro Parque
Sumaré e adjacências e necessidade de ampliação da oferta de vagas mediante implantação de

extensão escolar.

I - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR

Unidade Escolar: Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI Jardim Sumaré
Endereço: Avenida Belo Horizonte, no l0
Bairro: Parque Sumaré
Município: lmperatriz - Maranhão
Area total do imóvel: 858 m'?

II - DO OBJETO

O presente Parecer Pedagógico tem por finalidade analisar a atual capacidade fisica e

pedagógica da EMEI Jardim Sumaré, bem como demonstrar a necessidade de ampliação da
oferta de vagas de Educação Infantil para atendimento da demanda existente no Bairro Parque
Sumaré, em suas áreas adjacentes e, especialmente, diante do crescimento populacional
decorrente da implantação do Residencial Canto da Serra.

A análise considera os dados oficiais registrados no sistema educacional da Secretaria Municipal
de Educação - SEMED, a composição atual das furmas, a capacidade cadastrada, o número de

matrículas, o saldo nominal de vagas, as condições fisicas do imóvel e os parâmetros
pedagógicos aplicáveis à Educação Infantil.

Conforme levantamento realizado pelo setor competente, foi identificaü a necessidade de

ampliação da oferta pública em no mínimo 100 (cem) novas vagas.

III - DA SITUAÇÃO ATUAL DA EMEI JARDIM SUMARE

A EMEI Jardim Sumare está instalada em imóvel com área total de 858 m2, espaço que
contempla salas destinadas as atividades pedagógicas, instalações sanitírias, áreas

administrativas, alimentação, recreação, circulação e demais ambientes necessários ao

funcionamento de uma unidade de Educação lnfantil.

Conforme o Relatório de Capacidades das Turmas - Ano Letivo 2026, a unidade possui
atualmente 4 (quatro) turmâs, distribuídas entre Creche I, Creche [[, Pré-Escola I e Pré-Escola
II.

Os registros oficiais apresentam a seguinte composição
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Â orrrnqnrpnfn Capacidade cadastrada Mefrícrrlas Saldo nominalllOcupação

Creche I 25 l7 5,lyo

Creche II 27 I 5 7Yo

Pré-Escola I 27 21 0 llot,t"t,
Pré-Escola II 26 24 2 lla+,0v,

Total 105 94 1l llar,rz
Fonte: Sislema Educacional - GEDUC / Relatorio de Capacidades das Turmas - Ano Letivo
2026.

Assim, os registros oficiais demonstram que a EMEI Jardim Sumaré possui capacidade
administrativa cadastrada para 105 crianças, atende atualmente 94 crianças matriculadas
e apresenta saldo nominal de 11 vagas.

Embora exista saldo nominal registrado no sistema, esse quantitativo não deve ser interpretado
isoladamente como disponibilidade de espaço fisico para ampliação significativa do
atendimento. A organizaçáo das turmas deve considerar a faixa etária das crianças, a proporção
criança/educador, a ârea útil das salas e as condições dos demais ambientes necessários ao
funcionamento da Educação Infantil.

Além disso, verifica-se que a Pré-Escola I já se encontra com a capacidade cadastrada
integralmente ocupada, enquanto os demais saldos estão distribuídos entre diferentes
agrupamentos, não representando, portanto, uma reserva uniforme de vagas capaz de atender à

nova demanda identificada.

IV - DOS PARÂMETROS PEDAGOGICOS PARA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS

A organização dos agrupamentos da Educação Infantil deve considerar as características e

necessidades próprias de cada faixa etária, bem como as condições fisicas e pedagógicas
necessárias ao atendimento adequado das crianças.

A Resolução CNE/CEB no l, de 17 de outubro de 2024, que institui as Diretrizes
Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, estabelece
parâmetros relacionados à organização e à qualidade do atendimento.

Entre os aspectos a serem considerados está a proporção entre crianças e educadores, conforme
a faixa etária:

Faixa etária Proporção máxima de referência
0 a 12 meses 5 bebês por educador(a)

12 a24 meses 8 bebês por educador(a)

25 a36 meses 12 crianças por educador(a)

37 a 48 meses l8 crianças por educador(a)

4e5anos 20 crianças por educador(a)

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz - MA
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Esses parâmetros devem ser compreendidos como referências para a relação criança/educador,
não constituindo autorização automática para ocupação das salas sem considerar as demais
condições necessárias ao atendimento.

A capacidade pedagógica de cada turma deve considerar, conjuntamente:

. faixa etitriadas crianças;
o euantidade de educadores disponíveis;
. ârea útil da sala;
o condições de circulação e acessibilidade;
. mobiliário e equipamentos;
. instalaçõessanitárias;
. ventilação e iluminação;
o se8uranÇal
o flecessidades específicas das crianças;
. condições para realização das atividades de cuidado, interação, brincadeira, repouso e

aprendizagem.

Dessa forma, no caso da EMEI Jardim Sumaré, a análise da capacidade de atendimento deve
considerar não apenas o número registrado no sistema, mas também as condições efetivas de
cada agrupamento e dos espaços fisicos disponíveis.

V - DA CAPACIDADE FÍSICA DA UNIDADE

A EMEI Jardim Sumaré possui 858 m'zde área total. Entretanto, essa metragem corresponde à
área global do imóvel e não exclusivamente às salas destinadas às atividades pedagógicas.

Nessa área estão inseridos os diferentes ambientes necessários ao funcionamento da unidade,
incluindo espaços pedagógicos, administrativos, sanitiírios, alimentação, recreação, descanso,
circulação e demais áreas de apoio.

Por essa razão, não é tecnicamente adequado calcular a capacidade da escola mediante a
simples divisão da área total do imóvel pelo número de crianças.

A capacidade fisica deve ser analisada a partir da ârea útil efetivamente disponível para cada
turma, considerando também a necessidade de preservação dos demais ambientes indispensáveis
ao funcionamento adequado da Educação tnfantil.

No caso da EMEI Jardim Sumaré, a estrutura existente não dispõe de novos ambientes
pedagógicos em quantidade suficiente para implantação de novas turmas capazes de
absorver a demanda adicional identificada.

Também não se mostra pedagogicamente adequado transformar espaços destinados à
alimentação, recreação, descanso, administração, circulação ou outras funções essenciais em
salas permanentes, uma vez que isso comprometeria o funcionamento e a qualidade do
atendimento da unidade.
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Portanto, a ampliação da demanda não pode ser absorvida integralmente pela estrutura
física atualmente disponível na EMEI Jardim Sumaré, sendo necessária a criação de uma
alternativa de expansão da oferta educacional.

VI _ DA DEMANDA EDUCACIONAL DO RESIDENCIAL CANTO DA SERRA

O Residencial Canto da Serra possui 2.837 (duas mil oitocentas e trinta e sete) unidades
habitacionais e população estimada em mais de 11 mil pessoas. O empreendimento foi
oficialmente entregue em outubro de 2025 e representa importante incremento populacional para
a região.

Do total de famílias beneficiadas, 1.619 (mil seiscentas e dezenove) famílias, vinculadas ao

Bolsa Família ou ao Beneficio de Prestação Continuada - BPC, receberam as unidades
habitacionais mediante subsídio integral do Governo Federal.

A implantação de um empreendimento dessa dimensão produz impacto direto na demanda por
serviços públicos essenciais, entre eles a Educação Infantil.

Nesse contexto, a atual estrutura da EMEI Jardim Sumaré, que possui 4 turmas, 94 matrículas
e capacidade administrativa cadastrada de 105 crianças, não apresenta condições fisicas
para absorver, de forma isolada, o crescimento da demanda educacional decorrente do
Residencial Canto da Serra e das áreas adjacentes.

Ressalta-se que o saldo nominal de ll vagas registrado no sistema não representa capacidade
fisica disponível para atendimento de toda a nova demanda. Trata-se de saldo distribuído entre
diferentes agrupamentos e condicionado à compatibilidade de faixa etária, organização das

turmas e demais requisitos pedagógicos.

Assim, ainda que sejam utilizadas as vagas atualmente disponíveis, elas são insuficientes diante
da necessidade de ampliação de no mínimo 100 novas vagas identificada para a região.

vIT - DA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DA EXTENSÃO DA EMEI JARDIM

SUMARE

Diante dos dados apresentados, este Departamento Pedagógico considera necessária a

implantação de uma extensão da EMEI Jardim Sumaré, como medida destinada a ampliar a

oferta de Educação Infantil e atender à demanda educacional do Bairro Parque Sumaré, do
Residencial Canto da Sena e de suas áreas adjacentes.

A implantação da extensão se justifica pelos seguintes fatores:

a) a EMEI Jardim Sumaré possui atualmente 4 turmas em funcionamento;
b) a unidade possui 94 crianças matriculadas;
c) a capacidade administrativa cadastrada é de 105 crianças, com saldo nominal de ll vagas;
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d) a estrutura Íisica existente já está integralmente destinada às funções necessárias ao
funcionamento da unidade;
e) não existem ambientes pedagógicos disponíveis em quantidade suficiente para criação das
novas turmas necessárias;

fl a ocupação das turmas deve respeitar a faixa etária das crianças e os parâmetros de proporção
criança/educador;
g) o Residencial Canto da Serra provocou significativo aumento da população da região;
h) foi identificada demanda adicional de no mínimo 100 novas vagas;
i) a unidade principal não possui capacidade fisica e pedagógica para absorver, sozinha, essa
demanda adicional sem comprometer as condições adequadas de atendimento.

Dessa forma, a extensão deverá funcionar como estratégia de expansão planejada da oferta de
Educação Infantil, preservando a capacidade de atendimento e as condições pedagógicas da
unidade principal.

Preferencialmente, o espaço destinado à extensão deverá estar localizado no Residencial Canto
da Serra ou em área próxima, de modo a facilitar o acesso das crianças e de suas famílias e
atender diretamente à população que originou parte significativa da nova demanda.

VIII - DO DIMENSIONAMENTO DA EXTENSÃO

A extensão deverá ser planejada para possibilitar a criação de no mínimo 100 (cem) novas
Yagas de Educação Infantil.

O número definitivo de turmas deverá ser estabelecido após o levantamento da demanda por
faixa etária, considerando a composição das crianças a serem atendidas, a quantidade de
educadores , a ârea das salas e os demais requisitos necessários ao funcionamento da Educação
Infantil.

O dimensionamento não deverá ser realizado simplesmente pela divisão do número total de
crianças por um quantitativo uniforme de alunos por turma, pois as necessidades e os parâmetros
variam conforme a faixa etária.

Assim, a def,rnição do número de salas deverá considerar

. distribuição da demanda por faixa etátria;
o relaçãocriança/educador;
. áreaútil das salas;
. mobiliário e equipamentos;
. instalaçõessanitárias;
. espaços de alimentação;
. espaços de repouso;
. áreas de recreação e interação;
. acessibilidade;
o se8uranÇai
e condições de ventilação e iluminação.
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A nova estrutura deverá possibilitar o atendimento das crianças sem superlotação e sem
utilização inadequada de ambientes destinados a outras funções escolares.

IX - DOS REQUTSTTOS PEDAGOGTCOS DO TMOVEL PARA A EXTENSÃO

O imovel destinado ao funcionamento da extensão deverá ser previamente avaliado pelos
setores técnicos competentes da Secretaria Municipal de Educação, de modo a verificar sua
adequação ao atendimento da Educação Infantil.

Sob o ponto de vista pedagógico, deverá apresentar condições para:
. criação das turmas necessárias ao atendimento das novas vagas;
. organização dos agrupamentos conforme a faixa etária;
o utilização de salas com dimensões adequadas ao número de crianças;
. instalações sanitárias apropriadas ao público infantil;
o esPaÇo para alimentação;
o esPaÇo para descanso e repouso;
. áreas para interação, brincadeira e recreação;
. espaços administrativos e de apoio;
. circulação segura;
. acessibilidade;
o ventilação e iluminação adequadas;
. condiçõessanitáriasapropriadas;
. segurança das crianças e dos profissionais;
. desenvolvimento adequado das atividacles de cuidado e educação.

A capacidade definitiva do imóvel deverá ser estabelecida mediante avaliação conjunta dos
aspectos pedagógicos, arquitetônicos, sanitários, de acessibilidade e segurança.

X-CONCLUSÃOEPARECER

Diante da análise dos dados oficiais da EMEI Jardim Sumaré, de sua capacidade cadastrada,
do número de matrículas, da estrutura fisica disponível e do crescimento da demanda
educacional na região, este Setor de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação
de Imperafiiz - SEMED conclui pela existência de necessidade concreta de ampliação da
oferta de Educação Infantil em no mínimo 100 (cem) novas vagas.

Atualmente, a EMEI Jardim Sumaré possui:

. 858 m'de área total;

. 4 turmas em funcionamento;

. 94 crianças matriculadas;

. 105 vagas de capacidade administrativa cadastrada;

. ll vagas de saldo nominal;
o ocuPaÇão geral registrada de 88,17".

O saldo nomina[ existente não deve ser interpretado como capacidade física ociosa
suficiente para atender à nova demanda, uma vez que está distribuído entre diferentes
agrupamentos e depende da compatibilidade de faixa etáia e das condições pedagógicas de cada
furma.
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Além disso, a estmtura fisica atual da EMEI Jardim Sumaré não dispõe de ambientes
pedagógicos adicionais suficientes para implantação das novas tuÍTnas necessárias. A utilização
de espaços destinados a outras funções da unidade como salas permanentes comprometeria as

condições adequadas de funcionamento da Educação Infantil.

Diante do crescimento populacional decorrente da implantação do Residencial Canto da Serra,
bem como da demanda existente no Bairro Parque Sumaré e em suas iíreas adjacentes, este
Departamento Pedagógico manifesta-se FAVORAVELMENTE à implantação de uma
EXTENSÃO DA EMEI JARDIM SUMARÉ.

A extensão deverá possibilitar a ampliação de no mínimo 100 (cem) novas vagas, com
organização das turmas conforme a faixa etária da demanda e observância dos parâmetros
pedagógicos aplicáveis à Educação Infantil.

A medida tem como finalidade:

. ampliar o acesso à Educação Infantil;

. atender à dernanda educacional crescente na região;

. absoryer parte da demanda decorrente do Residencial Canto da Serra;

. evitar a sobrecarga da unidade existente;
o prêsêrvar as condições fisicas e pedagógicas da EMEI Jardim Sumaré;
o âssegurar ambientes adequados ao desenvolvimento integral das crianças;
o promover a expansão planejada da oferta de Educação Infantil na Rede Municipal de

Ensino.

Diante do exposto, recomenda-se o prosseguimento das providências administrativas
necessárias à identificação, avaliação e disponibilização de imóvel adequado para o

funcionamento da extensão da EMEI Jardim Sumaré, preferencialmente localizado no
Residencial Canto da Serra ou em suas proximidades, com capacidade estrutural e

pedagógica compatível com a criação de, no mínimo, 100 (cem) novas vagas de Educação
Infantil.

Irnperatriz - MA, 15 de Janeiro de 2026.

EDILMA BANDEIRA DE ARA NOGUEIRA
Coordenação de Educação Infantil - SEMED

DIAN
Técnica/Pedagógico - Setor de Educação Infantil - SEMED
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http://wwu'.imperatriz.ma.gov.br - -E-mai[: semedimperatriz(làgmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
(Art.72, V, LEI FEDERAL l4.l33l2l)

N

Ét'\r

À5s.

N" PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

N'PROCESSO DE
coNTRATnÇÃO:

MODALIDADE:
ORGÃO GERENCIADOR:

oRGÃo(s)
PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

02.08.00.2212026-SEMED

00U2026

INEXIGIBILIDADE
SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCAÇÃO

Locação de um imovel estabelecido na Av. Silvino Santis, no 08,

Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, CEP 65.90 6-4To,Imperatriz -
MA, para o funcionamento da Extensão da EMEI JARDIM
SUMARE.

R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, Art. 74,Y, aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha;

CONSIDERANDO restou justificado aruzáo de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são

\/ compatíveis com os preços de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos

no Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos atende as especificações do objeto pretendido,

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico e

controladoria geral do município quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente

contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato e Justificativa da Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE N' 00L12026 paru a Locação de um imóvel estabelecido

na na Av. Silvino Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, CEP 65.906-4T\,Imperatriz - MA,

para o funcionamento da Extensão da EMEI JARDIM SUMARÉ, nos termos do Lei l4.l33l2}2l,

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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Art.74, V aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATM N'02.08.00.2212026 - SEMED,

cuja contratação deverá ser celebrada com ALEYLANE PEREIRA DE SOUSA, portador (a) do RG

n' 0163276620012 GEJUDPC/MA e inscrito (a) no CPF sob o n" 016.204.073-37, residente e

domiciliado (a) na Rua Maranhão, no 31, Bairro Centro, CEP 65.901-590, Imperatriz - MA.

A contrataçáo terá seu valor global no importe de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em

conformidade com a proposta apresentada.

Imperatriz - Maranhão, 30 de abril de 2026.

Oliveira
Secretária Municipal de Educação
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apresentada. Imperatriz - Maraúão, 28 de maio de 2026.

Genilza Sipião Oliveira, Secretiiria Municipal de Educação.

Publicado por: JAENY DA ROCHÁ YIEIRA
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AUTORTZAÇÃO p.l,nr, CONTRATAÇÃO DIRETA
(Art.72, V, LEI FEDf,RAL l4.l33l2l)
CONSIDERANDO que a documentação e informações

colacionadas aos autos do processo administrativo em

epígrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, AÍt.74,
V, aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha;

CONSIDERANDO restou justificado arazão de escolha do

contratado; CONSIDERANDO ficou demonstrado que os

preços praticados pelo contratado são compatíveis com os

prcços de mercado; CONSIDERANDO que o contratado

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

Tcrmo de Referência, bem como os laudos avaliativos

atende as especihcações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de

assessoramento jurídico e controladoria geral do município
quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a

prcsentc contratação; APROVO o Termo de Referência,

Minuta do Conffato e Justificativa da Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE N" 001/2026 para a

Locação de um imóvel estabelecido na na Av. Silvino
Santis, no 08, Área Verde, Bairro Jardim Sumaré, CEP

65.906-470, Imperatriz - MA, para o funcionamento da

Extensão da EMEI JARDIM SUMARÉ, nos termos do Lei
14.1332021, Art.74, V aquisição ou locação de imóvel

cujas características de instalações e de localização tornem

nccessária sua escolha, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" 02.08.00.2212026 - SEMED, cuja

contratação deverá ser celebrada corn ALEYLANE
PIIREIRA DE SOUSA, portador (a) do RG Íro

0163276620012 GEJUDPCÀrÍA e inscrito (a) no CPF sob o

n' 016.204.073-37, residente e domiciliado (a) na Rua

Maranhão, no 31, Bairro Centro, CEP 65.901-590,

Imperatriz - MA. A contratação terá seu valor global no

importe de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em

conforrnidade com a proposta apresentada. Imperatriz -

Maranhão, 30 de abril de 2026. Genilza Sipião Oliveira,

Sccretária Municipal de Educação.
P u b t i c a d o P o r : r A'l;;1";i'rll ! it'; f^

Có digo iden tiJicador : v I tj s 3 1uasa2 02 608 I 8 I 4 08 I I

AsSINADo ETETRoNIcAMENTE coM cERTIFIcADo PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEOIDA
pRovrsónrn N. 2 2oo-2, DE 2ool, GARANT|NDo A AUTENTTcTDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE Do DocuMENTo Página 5/56



Ato que autoriza a ContrataÇão Direta no
ooI/2026

=Ppd@

# ) editurs

1-1 dê 1 itens

Lt lti ma otuo I izaÇõo 22 /O9,t 2O26

Orgão,/Entidade: 06.158.455,/0OO1-16 - MUNICIPIO DE IMPERATRIZ

Unidade compradora:4288 - Secretaria Municipat de Educação Localidade da Unidade: lm

OrgãolEntidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogadal não informada

Locatidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modatidade da contrataçáo: lnexlgibiLidade Amparo Legal.: Lei 14,733/2021, Arl.74,Y

\-/fipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se apl.ica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divutgação no PNCP: 22/09/2026 Situação; Divul,gada no PNCP

ld contratação PNCP: 06158455000116-1-OOO123/2C26 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

L-ocação de um imóvel estabetecido na Av. Sitvino Santis, no 08, Area Verde, Bairro Jardim Sumaré, CEP 65.906-470

lmperatriz - MA, para o funcionamento da Extensão da EMEI JARDIM SUMARE.

VALOR TÜTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DÁ

COMPRA

It$ :?4 O00,oo
R$ 45,OO

\_/ ltens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos./Empenhos Historico

Número Descriçáo Quantidade Valor unitário estimado Vator total e

LocaÇão de unr inróve[ estabelecido na Av, Silvino

Santis, no 08, Area Verde. Bairro lardim Sumaré, CEP

65.906-470, lmperatriz - MA. para o funcionanrerrto

cla Exterr-qào da EMEI JARDIM SUMARE,

RS 24,OOO,OO R$ 24,OOO c

( Voltar

Página: I 1

1





2210912026, 13:30 Relatório - Procedimento Conkatação

TII.IL}UNAL DE CoNI AS

lx) [5TAD(, Do Àl^[^NI^o

Re atór o Proced mento Contratação

Status do Objeto: lnformação aceita

0607409 1 0001 96

020800

tN0012026

lD da Contratação
Pncp

Número do
Procedimento

Ano do
Procedimento

Tlpo de
Procedimento

Data Sessão

Valor Estimado

2026

Número do
Processo

Ano do Processo

Data Publicação

Êundamentação

Critério

Finalidade

Regime Execuçáo 9

Objeto

CPF da Autoridade 57667322368

02080022

LEr '14.133t2021

16

Locação de um imóvel estabelecido na Av. Silvino Santis, no 08, Area Verde, Bairro Jardim
Sumaré, CEP 65.906470, lmperatriz - MA, para o funcionamento da Extensão da EMEI JARDIM
SUIUARE.

R$ 24.000,00

0 Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2026

blob:https://sinc-contrata.apps.tcema.tc. br/8e01c879-8a264229-94eb-2980440Í52d2 111



2210912026, 13:37 Relatório - Resultado

TRIt]UNAL DE CoNTAS
I)o IsÍAD() Do 

^l^Ír^NHÀo
§lHt - §istema de lnforrnações pâra eofitÍole

Re atór o Resu tado

Status do Objeto: InÍormação aceita

Identificação do Procedimento

CNPJ Procedimento

Cod. UO

ld Procedimento

Tipo Resultado

Data Homologação

Cpf Autoridade

Valor

resultado I

SUÍr/ARÉ r

06074091 0001 96

Detalhes do Resultado

Valores

Documentação Enviada

NOO12026 INEX. OO1-2026 . EXTENSAO DA EMEI JARDIM
c7c203fd-cÍbd -4e50-a95a-7 53673069d29.pdf

R$ 24.000,00

Enviado em:2210912026
'13:36:06

@ Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2026

blob:https://sinc-contrata apps.tcema.tc.br/091f9b09-aa08-4b3e-a862-eca9bdfd7d6a 1t1


